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 18  

 
18 Cf. https://www.gov.br/palmares/pt-br/assuntos/noticias/nzinga-mbandi-2013-a-rainha-guerreira  

A Rainha Nzinga da África central 
região da atual Angola que resistiu 
mais de quatro décadas aos ímpetos 
de conquista dos traficantes 
portugueses. Ao seu respeito as 
remarcáveis dissertação e tese da 
professora Mariana Bracks Fonseca 
constituem uma fonte segura para 
mais aprofundamento. 
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Um detalhe importantíssimo a ser notado, é o final um tanto trágico de todos esses 

resistentes africanos. Pois, na sua grande maioria, todos foram deportados, exilados e acabaram 

morrendo quase todos, longe de suas terras natais. O único do que se tem registro que foi exilado 

para as florestas inóspitas do atual Gabão, na África central e, ainda assim, retornou vivo sem 

sequer perder o brilho de sua liderança religiosa, foi o Cheikh Ahmadou Bamba do Senegal, 

mais conhecido como Serigne Touba.   

Outro elemento que pode parecer curioso aos olhos cartesianos do ocidente, ele nunca 

tocou em uma arma e não permitiu que nenhum de seus seguidores e discípulos por mais 

numerosos que eram fizessem uso das armas contra o todo poderoso colonizador francês da 

época. 

 

 19   

 
19 Cf.  https://fr.wikipedia.org/wiki/Ahmadou_Bamba  

Não apelou para a menor 
violência contra o colonizador francês, 
foi exilado para o Gabão por mais de 
sete anos, mesmo quando retornou para 
o Senegal, continuou exilado na região 
da atual Mauritânia e depois ficou em 
prisão domiciliar no Senegal.  

Ainda assim, o resultado de sua 
luta é perceptível até hoje. Uma 
resistência cultural, religiosa, 
linguística, econômica com um modo 
de pensar o mundo que nada tem a ver 
com o modelo ocidental de estar no 
mundo.  
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Da imprescindibilidade do ensino dos resistentes africanos em comparação aos impérios... 

Portanto, ainda que seja compreensível, o aluno brasileiro estudar parte da história 

europeia, porque esta constitui direta ou indiretamente sua historiografia, o que se torna menos 

compreensível ainda, é o mesmo aluno não saber, não descobrir que antes de escravizado, seus 

descendentes foram os atores de impérios que se sucederam na África, isto é, antes do 

imperialismo europeu aparecer e cobiçar o continente mãe. 

Além da história desses grandes impérios e reinos africanos da África ocidental e 

central, da onde vieram a quase totalidade dos escravizados do Brasil, também temos essa 

história dos grandes resistentes africanos contra a penetração militar europeia cuja lista não 

exaustiva mencionamos linhas atrás. 

Ou seja, se por uma questão de distância no tempo e no espaço, a história do Egito antigo 

negro pode ser ensinada apenas naquilo que foram seus grandes destaques, e contribuição para 

a humanidade, se pela mesma razão o ensino dos impérios africanos pode ser lecionado de 

forma sumaria - embora tenhamos umas ressalvas fundadas a esse respeito, pois aqui vai 

também depender da forma como definimos territorialmente ou geograficamente um império - 

o que por outro lado, não pode ser silenciado de forma alguma, é no mínimo, o ensino da história 

dos líderes africanos, e dos povos que lutaram seja militarmente seja sem violência contra a 

penetração militar europeia. Uma luta contra os europeus que, diga-se de passagem, está muito 

mais em conexão com o legado africano brasileiro do que a África árabe da parte norte do 

continente mãe. 

A questão não menos central da “negação nominal”: o Sobrenome 

Isso tudo porque dentre os colonizadores, os portugueses se destacaram no Brasil, 

conscientemente ou inconscientemente, por uma estratégia que negou aos escravizados trazidos 

no Brasil o único elemento cultural, e material que ainda os conectavam ao continente mesmo 

de longe: o sobrenome e o nome, sobretudo, o sobrenome.  

Sobrenome este que na África uma vez pronunciado permite localizar de imediato a 

linhagem patrilinear ou matrilinear do indivíduo qualquer que seja esse sobrenome. No meu 

próprio caso, o meu sobrenome “Aboua Kumassi” ninguém no imaginário societal nosso da 

África ocidental procuraria ou indicaria um espaço de origem que não fosse o conglomerado 

dos países (Ghana, Togo, Costa do Marfim, Benim). Isso porque são nomes oriundos do grande 

grupo étnico Akan, portanto regiões do norte como do Mali, Burkina Faso, Senegal, Guinée 

Conakry são descartados de imediato. 
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em um elemento de grande simbologia para depois desvendar junto o sentido verdadeiro e o 

final da história.  

O público adulto é outro público que mais se interessará pela dimensão reveladora da 

história. Aqui como diz o proverbio “entre homens a gente não fala, a gente se entende”, uma 

forma de dizer que, o adulto mais do que questionar como o faria o adolescente, ele confirma o 

ensinamento, muitas vezes pela experiência que já teve no passado. O que ele mesmo procura 

é como aplicar melhor essas soluções tanto a nível individual, familiar quanto social. 

Antes de encerrar, e à guisa de exemplo, vamos tentar aplicar esse raciocínio oriundo 

das tradições orais africanas, ao espinhoso problema da educação no Brasil. Com efeito, 

inúmeros são os observadores que apontam para a educação como o verdadeiro calcanhar de 

Aquiles das dificuldades enfrentadas pelo país. 

Agora, antes de avançar é bom nos lembrar a importantíssima dica do Cheikh Ahmadou 

Hampâté Bâ, quando ele indica que, na África da oralidade fora do próprio ser humano não se 

deve procurar interpretação, ou significado algum para o conto.  

Isto significa dizer que se consideramos a problemática da educação no Brasil, como 

um ponto a ser analisado mediante o conto africano, nesse caso optamos pelo conto iniciático 

Kaydara, teremos de escolher qual dos elementos constitutivos do conto dialoga mais com essa 

questão educativa. Interessa para essa vertente educativa, interrogar o papel da mulher no conto, 

pois de certo modo pode se dizer que o final feliz do conto se deve em parte à educação que o 

herói recebe da mãe, também da educação que o filho dele recebe da esposa, e da atitude 

virtuosa da mesma. 

Para isso, resolvemos optar pelo terceiro momento da aventura dos três rapazes que no 

início do conto foram à procura do deus Kaydara, deus do conhecimento e do ouro. O terceiro 

momento seria esse no qual o herói Hammadi encontra de volta sua esposa. Detalhe importante, 

o retorno ocorre após mais de vinte e um anos de ausência do marido que se foi logo após a 

primeira noite de casado. 

Sem esta esposa que se manteve fiel, e que lhe deu um filho de vinte e um anos, ou 

melhor dizer, sem a própria mãe que lhe ensinou os valores de respeito estrito aos mais velhos, 

como ele teria dado consideração o suficiente, ao último tesouro que recebeu em forma de 

conselho, durante a viagem, da parte do velho disforme Kaydara.  

Conselho este que o conjurava, de se conduzir ou agir, na base de uma simples 

suspeição. Em questão de segundos, o relato todo poderia ter se tornado uma tragédia! Foi 

preciso, Hammadi resolver aplicar sem restrição, o conselho do velho Kaydara para ele poder 

desfrutar com os seus, da grande fortuna que conseguiu na viagem. 
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Com isso, percebemos o quão importante foi o papel decisivo da educação que a mãe e 

a esposa do herói deram respectivamente ao herói e ao seu filho. Pois, como nos informa a 

tradição oral, pelo sábio Ahmadou Hampâté Bâ, até os sete anos a criança só acredita na mãe, 

o que faz dela a peça-chave dentro da educação da criança, isso independe do papel do pai.  

Afinal a natureza é que faz dela a primeira companheira da criança durante pelo menos 

nove meses de gravidez, e quase dois anos de amamentação. Portanto, a mãe é a primeira pessoa 

cuja voz a criança ouve, cujo mundo externo ela sente, vive antes de vir à vida deste mundo. E 

isto vale para qualquer mulher que engravidar, não importa a idade dela. 

Neste ponto sensível dados preocupantes, como este, do Fundo das Nações Unidas para 

População (UNFPA)21 indicando que, o Brasil segue com índices elevados de gravidez na 

adolescência, mostra a necessidade urgente de políticas públicas, cada vez mais, centradas nesse 

ser frágil e forte entorno do qual gira a criação, entorno do qual nasce e se desenvolve uma 

família, uma cidade, uma região, um país e, sobretudo uma nação. 

Por isso, além de programas voltados para educação sexual, devem ser implementados, 

e acentuados programas cujo eixo principal, será os valores humanos que tanto faltam em 

pessoas que reproduzem o racismo. 

Encerrando com um símbolo adinkra sobre a educação... 

Neste quesito, o estudo da filosofia em geral, e da filosofia africana em particular se 

torna fundamental. O símbolo adinkra Sankofa é um dos mais conhecidos no Brasil de hoje, 

mas se fossemos escolher um símbolo cultural africano, para sintetizar e dialogar com essa 

problemática seria, sem dúvida, este adinkra chamado “Akoko nan” ou “Pé de Galinha”: 

 

       22 

 

 

 

 
21 Cf. https://brasil.un.org/pt-br/199938-unfpa-brasil-segue-com-%C3%ADndices-elevados-de-gravidez-hna-
adolesc%C3%AAncia  
22 Cf. https://ilovemyafrica.com/blogs/blog-sur-la-culture-africaine/symboles-adinkra-origine-et-signification 
tradução nossa deste símbolo adinkra colocado na décima sexta posição. 

Pé de galinha. Símbolo de disciplina, cuidado e 
educação, o pé de galinha é o símbolo do 
provérbio Akan, "Akoko nan tia ba na enkum ba", 
literalmente "O pé da galinha pisa encima do 
pintinho, contudo, não o mata, não!". 
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“LUGAR DE FALA”: FORMANDO UMA ESCOLA ANTIRRACISTA. 

ESTRATÉGIAS E PROJETOS PARA FORTALECER NOSSA LUTA POR UMA 

SOCIEDADE SEM RACISMO ATRAVÉS DA EDUCAÇÃO. 

Ana Paula de Araujo Gomes Carvalho  

RESUMO 
O presente texto tem por objetivo apresentar as estratégias e projetos que foram implementados na 
Escola Municipal Doutor José Froes Machado, da rede municipal de Nova Iguaçu na disciplina de 
História tendo como base teórica livros de educação antirracista que fazem parte da Coleção Feminismos 
Plurais. A demanda do projeto ocorreu pelo incômodo de termos uma comunidade discente 
majoritariamente preta e parda e muitos episódios de racismo/discriminação por parte desses mesmo 
discentes em sua convivência com seus pares. Era necessário trazer para nossa comunidade escolar uma 
educação pautada no letramento racial crítico em que fossem apresentados conceitos que seriam ao 
longo do projeto praticados e exercidos por todos da Unidade Escolar. Então entre os anos letivos de 
2022 e 2023 trabalhando com as turmas de 8° e 9° anos foram sendo apresentados: filmes, 
documentários, músicas, poesias, livros de temática majoritariamente antirracistas ou que levassem a 
uma discussão pela erradicação do racismo e a formação de multiplicadores antirracistas entre os nossos 
discentes que levariam para a escola e para além dos muros da escola o respeito as diferenças e a luta 
antirracista. 
 
Palavras-chave: Antirracismo, formação discente, história, prática antirracista. 

 

Ressignificando minha prática  

 Considerando a longa trajetória percorrida nas últimas décadas para a implementação 

da Lei 10.639/03 nos espaços escolares, e tendo em vista a debilidade dos currículos dos ciclos 

básico e superior que ainda privilegiam a perspectiva da branquitude, masculina e eurocêntrica 

em suas narrativas, quais desafios se impõem ao ensino de História da África e dos 

Afrodescendentes no Brasil? No que concerne especificamente ao tratamento da história de 

povos e culturas que passaram pela colonização e escravização durante mais de três séculos nas 

Américas, como abordar esses “temas sensíveis” em sala de aula? Essas foram algumas das 

7 
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minhas inquietações enquanto docente na rede pública municipal de Nova Iguaçu. E por conta 

deles sempre procurei pautar minhas aulas pelo viés do antirracismo e da equidade. 

No ano de 2018, por questões pessoais solicitei minha transferência de escola na rede 

municipal de Nova Iguaçu indo lecionar em um bairro da periferia de Nova Iguaçu de nome 

Valverde, este bairro possui algumas peculiaridades, mas vale ressaltar duas delas, a primeira 

que é um bairro formado em grande parte por migrantes oriundos da região Nordeste e um 

grupo significativo de pretos e pardos e a outra peculiaridade está ligada a uma grande 

concentração de terreiros de Candomblé e Umbanda. Então no ano de 2019 montei um plano 

de curso de História bem diversificado para as turmas de 6° ano que me foram dadas (todo 

professor recém chegado é designado para os 6° anos), o conteúdo que contempla o 6° ano nos 

possibilita apresentar o continente africano em seus primórdios, os mais importantes reinos e 

impérios, mostrar as nossas crianças que nossa descendência é nobre e guerreira, 

desconstruindo em parte que nossa condição é de escravo, que nossa descendência e 

ancestralidade está relacionada à servidão, ao atraso, a um intelecto diminuto e a uma cultura 

de barbárie.  

 Ao iniciar o ano de 2019, apresentei aos estudantes uma África viva e cheia de 

positividade, uma África desconhecida para eles e para suas famílias, mas também apresentei a 

religiosidade afro-brasileira e os problemas começaram a aparecer, além da falta de respeito 

com o outro, os apelidos racistas, o menosprezo pela ancestralidade e a baixa estima por sua 

cor, sua história e seu “lugar de fala”. E neste contexto de negatividade e de história tradicional 

e de privilégio branco a escola não é mais o local de acolhimento, o local de respeito a equidade 

e da democracia. 

 A escola deveria ser instrumento de transformação social. Contudo, enquanto instituição 

usada como ferramenta de manutenção do racismo na sociedade, acaba preservando 

intencionalmente privilégios que vêm sendo assegurados há séculos por um determinado grupo. 

Nesse contexto, o letramento racial crítico é apresentado como o ponto de partida de uma 

educação antirracista, assim, busca educar sujeitos para uma prática não racista. 

 A importância de se educar para as relações raciais é urgente e que o letramento racial 

crítico pode colaborar para a formação de identidades raciais negras no Brasil, descentralizando 

a cultura eurocêntrica nas escolas e na sociedade. Para realizar este trabalho de letramento 

antirracista eu procurei dialogar com alguns autores de suma importância para a luta contra o 

racismo e o fortalecimento das nossas crianças pretas. Fundamentaram a minha caminhada com 

meus alunos autores/as como Cavalleiro (2020), Ferreira (2014), Freire (2001), apresentamos 
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também as contribuições teórico-metodológicas das intelectuais negras Bell Hooks e Nilma 

Lino Gomes, Alberto da Costa e Silva entre outros/as.  

 Educação antirracista é, sobretudo, uma ação. É uma abordagem que educa não apenas 

para coibir a disseminação de falas racistas e preconceituosas relacionadas à cor da pele. A ideia 

é valorizar a identidade de diferentes povos e, assim, proteger desde cedo as crianças vítimas 

do racismo brasileiro. 

 É necessária uma abordagem de mais ação para mudar as práticas de invisibilidade e 

menosprezo a diferentes povos que permeiam a sociedade. O olhar racista sobre as crianças é 

muitas vezes de rebaixamento e falta de estímulo ao protagonismo. O resultado disso são 

cidadãos tolhidos e desconfiados sobre o próprio potencial. Em pleno século XXI, ainda 

precisamos lutar por direitos básicos, tais como acesso à educação, oportunidades igualitárias 

de emprego, liberdade de ir e vir sem ser “confundido” pela Polícia Militar (PM).  Somos 

cidadãos/ãs brasileiras e devemos ser entendidas como tal, temos participação direta na 

complexa formação social do Brasil. 

 Para Cavalleiro (2020), as pessoas negras ainda permanecem ocupando a base da 

pirâmide social, sobrevivendo nas condições mais adversas, com poucas chances de realizar 

seus projetos de ascensão social, escolarização, moradia, trabalho etc. A despeito disso, parte 

da sociedade brasileira acredita que vivemos em uma democracia racial, que é o entendimento 

que gozamos de plena igualdade entre as pessoas independentemente de raça, cor ou etnia.  No 

entanto, no mundo atual, apesar do fim da escravização e da condenação de práticas e de 

ideologias racistas, ainda   não   existe   democracia   racial (ALMEIDA, 2021).   Sobre   isso, 

Cavalleiro também expõe: 
Essa ideologia, embora se tenha fundamentado nos primórdios da colonização e tenha 
servido para proporcionar a toda a sociedade brasileira o orgulho de ser vista no 
mundo inteiro como sociedade pacífica, persiste fortemente na atualidade, mantendo 
os conflitos étnicos fora do palco das discussões.  Embora ainda exerça muita 
influência     na     sociedade, pouco     contribui     para     melhorar concretamente a 
situação dos negros.  Representa uma falácia que serve   para encobrir   as   práticas   
racistas existentes   no   território nacional e isentar o grupo branco de uma reflexão 
sobre si mesmo (CAVALLEIRO, 2020, p. 28-29). 

 Por conta desse cenário que se descortinou na escola iniciei o primeiro projeto no ano 

de 2019, chamado de “A África está em nós”, a ideia era apresentar o continente africano e sua 

história , seus reinos e impérios, formação geopolítica  e o momento do encontro do continente 

com os europeus, principalmente os portugueses que fizeram de algumas regiões da África seu 

laboratório para a administração colonial, a criação das feitorias e posteriormente as capitanias 

hereditárias modelos estes que foram utilizados no Brasil, assim como à escravidão Atlântica.  

Para alcançarmos a perspectiva de sair da teoria e transformar em prática, utilizamos alguns 
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também as contribuições teórico-metodológicas das intelectuais negras Bell Hooks e Nilma 
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trechos dos livros: História Geral da África, Um rio chamado Atlântico, A África explicada aos 

meus filhos e Um passeio pela África. Os estudantes fizeram pesquisas e produziram em grupo: 

mapas, cartazes com exemplos de grupos africanos, literatura, cultura religiosa e principalmente 

a história da mitologia africana. Foi um projeto visual, para crianças de outras turmas e os 

funcionários da escola pudessem visualizar que realmente a “África está em nós”. 

  Infelizmente nos anos de 2020 e 2021 por conta da pandemia do Covid 19, as aulas 

passaram a ocorrer em modalidade remota e todos os projetos que havia pensado em realizar 

foram colocados de lado, pois a dificuldade dos alunos em acessar as aulas remotas era muito 

grande, muitos não possuíam internet, celular, pois seus responsáveis muitas vezes tinham mais 

de um filho na escola e precisava revezar para o uso de aparelho ou da internet. Foram dois 

anos de muitas dificuldades, dores e tristezas. 

 Ao iniciar o ano de 2022, fui alocada em três turmas de oitavo ano, onde o conteúdo 

estava atrelado ao fim do tráfico transatlântico, a criação de leis segregacionistas nos Estados 

Unidos, a escravidão no Brasil, o tráfico interprovincial e a legislação inicial sobre a libertação 

dos escravizados no Império brasileiro e a partilha da África com o processo civilizador europeu 

que lançava sobre o continente africano o tal “fardo do homem branco”. Então transformar toda 

esta história eurocêntrica e escravizadora em decolonialidade foi e ainda está sendo um desafio 

em um currículo engessado e construído sobe a pauta da BNCC. 

 A problemática vem à tona quando consideramos que esse foi um dos processos 

históricos mais cruéis, que culminou na negação da humanidade das pessoas escravizadas e 

cuja violência é perpetrada sistemicamente sobre seus descendentes até hoje. A negação da 

humanidade daquele que veio a ser construído como o “outro inferior” ao colonizador fez de 

traços fenotípicos, como a cor da pele ou a textura de cabelo, justificativa para a criação da 

desigualdade racial. Dos corpos daqueles passíveis de serem comercializados, tanto não houve 

reconhecimento da sua humanidade como também lhes foi tolhida a possibilidade de expressar 

a sua diferença de conhecimentos, de manifestação da vida, do que lhe era memorável. 

 Ao acessar a sala de aula no início do ano de 2022 e olhar para os estudantes já era 

perceptível um ambiente negro, mas esta percepção estava em mim e não na maioria dos 

estudantes que durante muito tempo não “sabiam que cor tinham” dito por vários deles, então 

o primeiro desafio do ano não foi apresentar a história da África e sim caminhar junto com eles 

em busca do seu pertencimento pessoal e familiar. E este caminho só poderia ser trilhado através 

da afetividade, pois o autoconhecimento e reconhecimento para uma pessoa preta é doloroso 

pois nos coloca na subalternidade, na escravidão, na invisibilidade e no lugar da negatividade. 
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As nossas crianças precisaram ser acolhidas, precisaram de positividade, precisaram de uma 

história que não seja única (ADCHIE, 2009).  

“Tinha um baobá no meio do caminho...” 

 Ao pensar como abordar ancestralidade nestas turmas de oitavo ano optei por usar o 

samba-enredo da Portela do ano de 2022, “IGI OSÈ BAOBÁ ”que abordava a importância do 

baobá, uma árvore ancestral e símbolo do continente africano e sua semente que foi trazida de 

África para o Brasil, entreguei a letra do samba, coloquei o vídeo da interpretação do mesmo e 

a primeira atividade proposta foi que os estudantes iriam pesquisar a origem das palavras, de 

que nação elas foram resgatadas e o sentido das mesmas para a interpretação de nossa 

ancestralidade, a seguir apresentei os reinos e impérios e a figura do baobá.. 

 

 A princípio as atividades não teriam dificuldades de realização, mas infelizmente os 

responsáveis de vários alunos não permitiram a realização da pesquisa por ser “macumba” e 

foram até a unidade escolar e protocolaram uma denúncia contra a professora e suas práticas. 

Mesmo com este entrave no processo de aprendizagem consegui realizar a primeira atividade e 

iniciar o ano letivo pensando afetividade e ancestralidade, utilizando o pensamento de Bell 

Hooks. 

 Em linhas gerais, a obra de Bell Hooks, no que tange a sua concepção de Educação, 

propõe uma aprendizagem pela via da experiência e do afeto não no sentido restrito ao 

sentimentalismo, mas em sua conotação mais ampla, ou seja, daquilo que nos atravessa e 

transforma. Para a autora, em compasso com seu mestre Paulo Freire, o “ensino-aprendizagem” 

não se dá pela simples aquisição de conteúdos resultante da via unidirecional entre professor, 

aluno e material didático. Hooks contraria tal perspectiva ao indicar o potencial transformador 
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do conhecimento que atravessa e é arquitetado por aqueles envolvidos na comunidade 

pedagógica.  

 Mas um grande incômodo que sempre atravessou minhas propostas de trabalho para os 

estudantes foi a falta da “fala”, não uma fala aleatória ou que abordasse assuntos corriqueiros 

para os adolescentes ou até mesmo a minha fala,  e sim a fala que é apresentada por Djamila 

Ribeiro em sua obra: O que é lugar de fala? primeiro livro da coleção Feminismos Plurais que 

nos indica a ideia que todos temos lugar de fala, então minha proposta passou a ter uma 

perspectiva em que os estudantes iriam se apropriar deste conceito e buscar seu lugar não só de 

fala mas de protagonista de sua própria história.  

 O Lugar de fala costuma ser um lugar social de prática discursiva associada a 

experiências sociais especificas e, em geral, relacionadas a algum tipo de opressão ou de 

iniquidade social. Assim, é muito comum que a ideia de lugar de fala seja utilizada por minorias. 

Sabendo que a ideia de “minoria” no contexto que me refiro está atrelado ao lugar do preto que 

é subalternizado, invisibilizado e calado pela sociedade racista em que vivemos. Trazer as 

crianças para o protagonismo foi um desafio, mas no ano de 2022 era só o começo de como 

disse Lélia Gonzalez:  
E o risco que assumimos aqui é o do ato de falar com todas as implicações. Exatamente 
porque temos sido falados, infantilizados (infans é aquele que não tem fala própria, é a 
criança que se fala na terceira pessoa, porque falada pelos adultos) que neste trabalho 
assumimos nossa própria fala. Ou seja, o lixo vai falar, e numa boa (GONZALEZ, 1984, p. 
223-244) 

 Por conta da perspectiva do lugar de fala e do afeto advindo da proposta de Bell Hooks 

desenvolvi mais dois projetos com nossos estudantes, “Mulheres que inspiram” e “O que restou 

do 13 de maio”. E minha grata surpresa foi que eles não tinham a perspectiva de que o 13 de 

maio não era de protagonismo preto e sim, mas um apagamento que sofremos durante a história 

oficial do Brasil contada da ótica do branco, no caso a Princesa Isabel e os políticos brasileiros 

da época. E o “mulheres” foi o reconhecimento da força e potência de mulheres pretas da nossa 

história e da história particular de cada um dos estudantes pretos e pretas que buscaram registros 

de suas mães, avós, tias...da sua ancestralidade e afetividade. 



134 
 

 

 

 Para o público em geral, apresentar “apenas” imagens/cartazes seria muito pouco para 

pensar uma educação antirracista, e embora o contexto educacional ainda hoje dê à escrita uma 

maior preponderância e centralidade, em detrimento de outras formas de expressão não verbais, 

a imagem não deve ser apreendida com os mesmos instrumentos e procedimentos analíticos 

que um documento escrito exige. Para Bell Hooks, o “ver” não é o mesmo que o “ler”, distinção 

que nos convida a refletir sobre as singularidades dessas operações interpretativas. Sempre 

acreditei que as imagens impactam mais que textos e é por isso que a maior parte dos trabalhos 

que serviram para as conclusões dos projetos são mais compostos de imagens do que de textos. 
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“GUERREIROS DE WAKANDA”: Criando um esquadrão antirracista. 

 No ano de 2023, por ter sido designada a ministrar aulas para o nono ano de 

escolaridade, dei continuidade ao meu trabalho com os mesmos estudantes do ano de 2022 e 

estes já estavam adaptados as aulas com a formação de conceitos antirracistas e a necessidade 

de ampliarmos a discussão que iniciamos no ano de 2022. Ficou claro para mim que não era 

mais suficiente pensarmos afetividade e ancestralidade, precisávamos fortalecer a luta contra o 

racismo e isso só poderia vir através do “bê-á-bá”, na realidade através do letramento racial 

crítico. 

 O conceito de Letramento Racial “[...]surge a partir da Teoria Racial Crítica (Cirtical 

Race Teory) nos Estados Unidos, onde alguns autores usam raça como ponto de partida para 

analisar uma série de questões sociais” (SANTOS; AMORIM, 2021, p.  04-05).  O Letramento 

Racial é uma ferramenta que nos ajuda a perceber como a raça opera na sociedade brasileira, 

ou seja, é uma prática de leitura do mundo (SEVERO, 2021) em que podemos perceber os 

privilégios que a branquitude detém e mantém, e as barreiras impostas às populações negras. 

 Apresentamos o Letramento   Racial, como   uma ferramenta contínua de ação, um 

compromisso político no enfrentamento do racismo dentro e fora da escola.  O racismo presente 

no Brasil, se caracteriza por ser perverso e por vezes silencioso. O professor Cunha Jr. 

caracteriza o racismo como sendo “[...]um sistema de dominação elaborada cientificamente, 

como um sistema ideológico, que é disseminado de forma pedagógica e estruturada” (CUNHA 

JR, 2022, p. 110). 

 A grande questão de incômodo para mim era que estava alcançando os estudantes, mas 

estes começaram a “reclamar” do posicionamento e fala de alguns docentes em sala de aula, 

estas falas de alguma forma preconceituosas e racistas. Então ficou claro para mim que não 

seria somente os estudantes que seriam inseridos no Letramento Racial, mas também os 

docentes e funcionários. O Letramento Racial crítico é para além do chão da escola. É um 

exercício político. 

 A luta contra o racismo é um compromisso político que deve ser assumido por agentes 

brancos e negros, pois “[...]para termos uma sociedade mais justa e igualitária, temos que 

mobilizar todas as identidades de raça branca e negra para refletir sobre raça e racismo e fazer 

um trabalho crítico no contexto escolar e em todas as disciplinas do currículo escolar” 

(FERREIRA, 2014, p.  250).  Isso implica enxergar o Letramento Racial como uma ferramenta 

de mudança das ações e pensamentos. Então fiz a proposta ao diretor da Unidade Escolar de 



136 
 

realizar com professores e funcionários uma formação ao longo do ano na perspectiva 

antirracista para instrumentalizar a comunidade escolar na luta contra o racismo estrutural. 

 A luta contra o racismo é um compromisso comunitário, interpretá-lo e saber como agir 

em situações racistas ou de conflito racial, são questões pertinentes que não cabem apenas 

aos/as educadores/as, mas a todos nós que acreditamos em um mundo mais igualitário e justo.  

Por isso, acreditamos que “[...]o trabalho na perspectiva do Letramento Racial crítico e da 

educação antirracista deve ser contínuo, porque o tempo para cada um avançar é diferente[...]”. 

(SOUTA; JOVINO, 2019, p. 154)   e   trilhando   esse caminho   de   forma   contínua, 

repensando   a   educação, apresentando outros saberes e visões de mundo aos/as educandos/as, 

em um processo crítico de ação, reflexão e ação, podemos reduzir de forma significativa os 

impactos raciais na educação e na sociedade, como um todo. 

 A partir de todas estas considerações, iniciamos o estudo de alguns autores que nos 

ajudaram a formar nossos “guerreiros de Wakanda”, é interessante pensar que nossa juventude 

atual está tão concentrada nas redes sociais, nos influenciadores digitais, nos jogos on line que 

não passaria pela cabeça de alguns docentes que eles se disporiam a realizar leituras teóricas de 

livros completos, mas para minha grata surpresa isso aconteceu e com louvor. Para que esta 

teoria não se mostrasse maçante ou vazia, antes de discutirmos a teoria, passávamos pela prática 

através de filmes, documentários, análise de vídeos musicais, todos eles com a temática 

antirracista. E assim, nossos guerreiros foram se fortalecendo e florescendo na luta antirracista. 

 Na primeira formação aplicada aos docentes e funcionários eu disse a eles que meu 

espírito estava impregnado da fala de Martin Luther King em seu discurso memorável e 

atemporal, “...I have a dream...”, eu tenho um sonho de que a E. M. Dr. José Froes Machado e 

todas as escolas do município de Nova Iguaçu tenham estudantes e toda a comunidade escolar 

defendendo e multiplicando o antirracismo. No ambiente educacional, a necessidade de discutir 

negritude e racismo aparece devido ao papel relevante desempenhado pela escola na construção 

dos sujeitos, o que também torna pertinente a apropriação desse espaço como local de debate e 

eventual superação das práticas de discriminação racial, marcando-o como lugar de aprendizado 

e interculturalidade.  

 Ao longo do ano letivo realizamos a leitura de cinco livros de temática antirracista 

intercalados por filmes/documentários e músicas, abaixo relaciono estes itens em ordem de 

trabalho: 

• Livro: O que é lugar de fala? Série: Colin em Preto e branco – Assuntos abordados: 

Legislação racista nos EUA, Luta pelos direitos civis, Cultura Negra, Raça e Classe; 
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• Livro: Racismo estrutural Filme: Cores e botas Música: A carne do mercado – Assuntos 

abordados: Padrão de beleza, negação de espaços para meninas pretas, corporeidade 

negra, a negatividade da feminilidade preta; 

• Livro: Colorismo Filme: Dudu e o lápis cor de pele Música: Qual a minha cor? – 

Assuntos relacionados: Diversidade cultural, segregação, tons de pele, discriminação 

no mundo do trabalho; 

• Livro: Pacto da Branquitude Documentário: Entrevista Branquitudes Música: Negro 

Drama – Assuntos abordados: Privilégio branco, meritocracia, branquitude como 

privilégio estrutural, superioridade racial, privilégios sociais. 

Revendo a relação acima me recordo da letra da música do grupo Cidade Negra que diz, 

mesmo correndo o risco de ser clichê e pouco acadêmica, “...você não sabe o quanto eu 

caminhei pra chegar até aqui...”na realidade não foi possível caminhar sozinha, teve que ser em 

roda, com debates, com momentos de choro (da minha parte e das minhas “crianças”), 

aquilombando, ressignificando histórias de vida cheias de racismo e preconceito. Destruindo 

aos poucos (e ainda falta muito) as “verdades” estruturadas de uma sociedade racista formada 

no ambiente escolar. 

Sabemos que ao longo de duas décadas a luta ficou menos dolorida/árdua, pois políticas 

públicas foram criadas com a finalidade de minimizar os efeitos causados pela desigualdade 

racial, tais como o Decreto 4.886/2003, que determina a Política Nacional da Promoção da 

Igualdade Racial (PNPIR) e a Lei 10.639/2003, que institui a obrigatoriedade do ensino de 

História e da Cultura Africana e Afro-brasileira no ensino fundamental. Apesar da 

obrigatoriedade estipulada pela lei, é perceptível que no exercício de alguns docentes não há 

contribuições para a superação do preconceito racial na escola, pois suas atuações continuam 

naturalizando e normalizando práticas racistas, por meio de metodologias de ensino, 

argumentações e atividades pedagógicas realizadas, por esta razão, construir um exército 

antirracista nas escolas com a participação direta e constante de nossos estudantes, quer pretos 

ou brancos é urgente, pois esta luta é de todos, todas e todes. 

Neste último semestre, principalmente entre os meses de outubro e novembro, deixamos a 

teoria e caminhamos em direção a prática e retornamos ao começo, como estabelece o princípio 

da circularidade, que faz parte de um dos valores civilizatórios afro-brasileiros. Nosso ponto de 

partida se voltou para ancestralidade e os lugares sensíveis da história da escravidão no Rio de 

Janeiro, realizamos uma visita ao Cais do Valongo, ao Instituto dos Pretos Novos, a Pedra do 

Sal e ao Jardins Suspensos do Valongo, este conjunto forma atualmente o Circuito da Herança 

Africana e foi a partir deste lugar que guarda nossa memória de resistência, de dor e de 
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escravidão que nossos estudantes puderam ressignificar seu pertencimento, sua história, sua 

ancestralidade e fortalecer seu lugar de fala. 

 

Após a visita que na realidade foi uma aula a céu aberto, retornamos as salas de aula com o 

último desafio do ano, criar para o fim do semestre letivo e também como despedida das turmas 

de nono ano que são terminalidade nas escolas municipais do município de Nova Iguaçu uma 

Feira Antirracista, que seria a apresentação de tudo que 

aprendemos/partilhamos/experenciamos e no falar de Paulo Freire "ensinar não é transferir 

conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção”, 

esta seria a nossa construção, na realidade o nosso ressignificar, onde todos os estudantes juntos, 

sendo pretos, pardos ou brancos aprenderam e passaram a partilhar a luta por uma sociedade 

sem racismo, uma sociedade em que o Letramento Racial crítico vai invadir o chão da escola e 

vai estabelecer um  legado. 
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Considerações finais 

 Em "O Perigo de Uma História Única", Chimamanda Ngozi Adichie nos ensina que é 

"impossível falar sobre a história única sem falar do poder", isso porque as histórias únicas 

costumam surgir como versões contadas por quem foi "maior que o outro". Ao iniciar este 

projeto no ano de 2019 (que nesta época nem chamaria de projeto), não existia em mim a 

pretensão de discutir profundamente as questões raciais, apenas inseri-las nos conteúdos que 

teria que ministras nas minhas turmas de História, mas ao mesmo tempo que minhas percepções 

e incômodos mudavam, a minha necessidade por desconstruir nos meus “guerreiros” a ideia 

que o protagonismo preto não existia era e é tamanha, que a história sempre foi múltipla e cheia 

de força, porque sempre veio deles, emana deles.  

Quando discutimos o livro de Adchie, passamos a entender que a história única rouba a 

dignidade das pessoas pretas. Torna difícil o reconhecimento da nossa humanidade em comum. 

Enfatiza como somos diferentes, e não como somos parecidos. Sim somos diferentes, mas 

harmoniosos entre si, somos plurais, mas cada um com suas histórias, não únicas, mas 

ancestrais. 

 É de suma importância as narrativas positivas, ancestrais e plurais na vida de meninos e 

meninas pretas ao redor do mundo (mais uma pretensão/desejo/sonho meu), não para 

marcarmos a diferença, mas para destacarmos que é possível lutar por igualdade racial no chão 

da escola e utilizando nossas crianças, pretas, pardas ou brancas. Que nossas diferenças sejam 

respeitadas e sigam aquilombando e fortalecendo nossos princípios antirracistas. 

  Que nosso lugar de fala seja cada vez maior, não só nos espaços de educação formal, 

mas nas conversas familiares, nos intervalos do trabalho, nos transportes públicos. Formar um 

“exército de guerreiros” antirracistas é um caminho possível para ir derrubando o racismo 

estrutural, nem que este processo comece com uma professora preta, que ministra aulas para 

crianças de maioria pretas e pardas, na periferia de Nova Iguaçu, um município da Baixada 

Fluminense, em uma unidade escolar municipal. Esperançar é possível.  
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CONTRIBUIÇÕES DOS MOVIMENTOS SOCIAIS PARA A EDUCAÇÃO: UM 
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RESUMO 
Este trabalho, a nível de iniciação científica, tem por tema a contribuição dos movimentos sociais para 
a educação: narrativas de educadoras populares. Está vinculado ao projeto de pesquisa intitulado 
PESQUISA, FORMAÇÃO E INTERVENÇÃO NA EDUCAÇÃO: estudos em contextos educativos 
escolares e não escolares, com bolsa Uniube. Tem por objetivo apresentado o resultado de um estudo do 
estado do conhecimento sobre a temática, a fim de identificar as teorias educacionais nos/dos e para os 
movimentos sociais. Constatou-se que a Educação Popular é uma importante ferramenta de 
fortalecimento dos Movimentos Sociais, pois visa pressionar as estruturas de poder, almejando a 
transformação e a justiça social. Os Movimentos Sociais, juntamente com os educadores populares 
contribuíram criando escolas populares, realizando oficinas e cursos, produzindo materiais educativos e 
articulando as redes de educação popular. Essas diversas experiências têm contribuído para ampliar o 
acesso à educação crítica e transformadora para segmentos populares da sociedade. Algumas das 
principais tendências e desafios que permeiam as relações entre Educação Popular e Movimentos 
Sociais, inclui a importância de promover a formação de educadores populares e a construção de espaços 
de reflexão coletiva sobre as práticas de Educação Popular. Por fim, a Educação Popular continua sendo 
fundamental para a organização e mobilização dos Movimentos Sociais e novos estudos e práticas são 
necessários para fortalecer essa relação e promover transformações sociais significativas.  
 
Palavras-chave: Ensino-aprendizagem; Educação Popular; Experiência. 
 

INTRODUÇÃO 
 

O presente trabalho consiste na apresentação dos resultados de um estudo sobre as 

contribuições dos Movimentos Sociais para a Educação Popular, visando a relação intrínseca e 

histórica, observando que ambos desempenharam papéis significativos na luta por direitos, 

justiça social e transformação social. A educação popular emerge como uma abordagem 

pedagógica que valoriza o conhecimento e a experiência das pessoas comuns, buscando 
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promover a conscientização, a participação cidadã e a emancipação. Já os movimentos sociais 

são expressões coletivas de grupos de pessoas que se organizam em torno de causas comuns, 

como movimentos de trabalhadores, movimentos negros, movimentos feministas, movimentos 

indígenas, movimentos LGBTQ+, movimentos quilombolas, entre outros. Esses movimentos 

buscam transformar a realidade social, enfrentar desigualdades e promover a justiça social. 

Para tal pesquisa foram elencados objetivos, a fim de desenvolver habilidades para a 

produção e análise de dados a partir do levantamento de dados, descrever as contribuições, de 

acordo com as narrativas construídas a partir da educação popular e dos movimentos sociais 

para a educação e identificar teorias educacionais nos/dos e para os movimentos sociais.  

Com o propósito de atingir tais objetivos, foi utilizado como metodologia de pesquisa 

uma revisão bibliográfica de artigos publicados a menos de cincos anos, com o intuito de 

realizar um levantamento acerca do estudo do estado do conhecimento das temáticas 

anteriormente mencionadas.  

Após a análise dos artigos, foram definidos alguns eixos norteadores, tais como, os 

Movimentos Sociais, a Educação Popular e o Produtivismo Acadêmico. Após, o trabalho segue 

para as considerações finais e referências bibliográficas. 

 

ESTUDO DO ESTADO DO CONHECIMENTO: MOVIMENTOS SOCIAIS E 
EDUCAÇÃO 

O estudo do estado de conhecimento foi realizado para potencializar a seleção, 

aprimoramento e conhecimento do objeto de investigação. As reflexões de Morosini e 

Fernandes (2014) apontam para a relevância da percepção do/a pesquisador/a quando este/a se 

interessa pelos caminhos já pesquisados, como uma construção da leitura da realidade e em 

função de aspectos estéticos e metodológicos da própria ação investigativa, e enfatizam que 

elas têm 
trabalhado com o estado do conhecimento como uma matéria formativa e instrumental 
que favorece tanto a leitura de realidade do que está sendo discutido na comunidade 
acadêmica, quanto em relação à aprendizagem da escrita e da formalização 
metodológica para desenvolvimento do percurso investigativo (MOROSINI; 
FERNANDES, 2014, p. 155). 
 

Esta percepção estabelece abordagem científica em relação ao objeto de estudo, pois 
a construção do estado de conhecimento, como atividade acadêmica busca conhecer, 
sistematizar e analisar a produção do campo científico sobre determinada temática, 
subsidiar a dissertação e/ou tese em educação, delimitando o tema e ajudando a 
escolher caminhos metodológicos e elaborar a produção textual para compor a 
dissertação/tese. (MOROSINI; NASCIMENTO; NEZ, 2021, p. 71). 
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Para esta pesquisa, objetiva-se então, conhecer e compreender o estado do 

conhecimento em torno da contribuição dos movimentos sociais para a educação: narrativas de 

educadoras populares, em artigos científicos no período dos cinco últimos anos. 

A Educação Popular é uma abordagem pedagógica que se desenvolveu historicamente 

em contextos de luta social e de construção de projetos de transformação social. Ela se baseia 

na ideia de que a educação deve ser um processo coletivo, participativo e dialógico, que parte 

das experiências e saberes das pessoas envolvidas para construir conhecimentos críticos e 

transformadores. 
A educação é um processo amplo que ocorre nos mais variados espaços sociais. 
Quando criança aprendemos em meio à família, na escola e com a comunidade onde 
residimos saberes necessários à vida em sociedade. Quando adultos, os saberes e 
aprendizagens são adquiridos em outras instituições formais de educação, mas 
também no trabalho, na festa, no supermercado, entre outros lugares. (LUCENA, et 
al, 2019, p. 293). 
 

Segundo Paludo, em Cordeiro et al, no Brasil, esta corrente de aprendizagem começou 

a tomar forma a partir de teóricos como Paulo Freire: 
É a partir da década de 1960, com um movimento liderado por Paulo Freire, a partir 
do Nordeste brasileiro e que se espalharia pelo Brasil e por outros países, que começa 
a ganhar envergadura a formulação de uma pedagogia preocupada com a formação 
das classes populares. As contribuições teóricas do autor – que tem sua expressão mais 
importante na obra Pedagogia do Oprimido, publicada por primeira vez em 1968 – 
levam Freire a se tornar o principal idealizador e um dos principais inspiradores, na 
atualidade, da Educação Popular, enquanto uma das concepções de educação do povo. 
(PALUDO, 2010, apud CORDEIRO et al, 2021, p. 3). 
 

Entretanto, é nos diversos Movimentos Sociais (que são expressões coletivas de luta 

por direitos, justiça social e transformação política e cultural, que se organizam em torno de 

causas específicas (como a luta por moradia, a defesa dos direitos LGBTQI+, a luta contra o 

racismo, entre outras) e buscam pressionar as estruturas de poder para que mudanças sejam 

efetivadas, que a movimentação acontecia e acontece verdadeiramente, pois são nesses espaços 

que a comunidade aprende com a  própria comunidade, o que vem sendo naturalizado desde os 

tempos de colonização de nosso país. Os movimentos sociais tiveram grande relevância para 

que a educação popular se consolidasse enquanto ferramenta reconhecida de ensino e 

aprendizagem, sendo: 
[...] espaços marcados por práticas e processos educativos relevantes, pois 
desempenham um importante papel na constituição de sujeitos sociopolíticos, 
conscientes de sua história e de seu tempo, que se reconhecem como pertencentes a 
uma determinada classe social, a uma etnia e a um gênero. Interessa a nós, 
pesquisadores das ciências humanas e sociais, compreender os processos educativos 
que resultam na formação desses sujeitos sociopolíticos, devido ao importante papel 
que estes exercem nas transformações sociais que se fazem necessárias para que 
alcancemos uma sociedade mais justa e igualitária (LUCENA et al, 2019, p. 293). 
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A relação entre Educação Popular e Movimentos Sociais é estreita, uma vez que a 

Educação Popular tem sido uma ferramenta importante para a organização e mobilização desses 

movimentos. Por meio de processos educativos participativos e críticos, os Movimentos Sociais 

podem fortalecer suas lutas, construir conhecimentos coletivos e mobilizar a sociedade em 

torno de suas causas, tornando-se: 
[...] um importante espaço de educação não formal e informal, em que momentos de 
debate e reflexão sobre determinadas situações sociais favorecem a construção de 
conhecimentos teóricos, técnico instrumentais, éticos, além de uma compreensão mais 
aprofundada de como se estruturam e se organizam politicamente as nossas 
sociedades. Em síntese, trata-se de contextos em que os que deles participam 
desenvolvem aprendizagens e constroem saberes a respeito de direitos e se 
reconhecem enquanto sujeitos de direitos e deveres individuais e coletivos (LUCENA 
et al, 2019, p. 295). 
 

Existem diversas experiências de Educação Popular no contexto dos Movimentos 

Sociais, tais como a criação de escolas populares, a realização de oficinas e cursos, a produção 

de materiais educativos e a articulação de redes de educação popular. Essas experiências têm 

contribuído para fortalecer as lutas dos Movimentos Sociais e para ampliar o acesso à educação 

crítica e transformadora para segmentos populares da sociedade. 

O PROCESSO DE SELEÇÃO E ANÁLISE DAS PESQUISAS SOBRE EDUCAÇÃO 
POPULAR E MOVIMENTOS SOCIAIS 
 

O processo de seleção e análise das pesquisas sobre Educação Popular e Movimentos 

Sociais pode ser complexo e desafiador, visto que se trata de uma área de estudos bastante 

ampla e heterogênea. 

Inicialmente, foram definidos critérios de busca e seleção das pesquisas. Foi utilizada 

a plataforma SciELO, que é uma biblioteca virtual de revistas científicas em formato eletrônico, 

com os seguintes descritores: Educação Popular e Movimentos Sociais. Especificamos o 

período de publicação para até no máximo cinco anos, com o objetivo de selecionar artigos que 

mantinham o foco principal na temática supracitada.  

Para garantir a validade e confiabilidade da análise, a revisão bibliográfica foi 

realizada com rigor metodológico e criterioso, utilizando ferramentas e técnicas adequadas para 

a coleta e sistematização dos dados. Além disso, foi considerado diferentes pontos de vista e 

perspectivas teóricas, de forma a evitar a seleção enviesada e a produção de análises parciais e 

incompletas. 

Após a pesquisa, foram selecionados 10 artigos. Realizei uma análise crítica e 

sistemática dos dados coletados, dos quais destaquei dentre os 10 apenas 4 que de fato farão 

parte da construção argumentativa sobre a temática anteriormente destacada. Após, foram 

definidos os seguintes eixos temáticos, que serão trabalhados posteriormente: Educação 
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popular, Movimentos Sociais, Produtivismo Acadêmico, Educação Popular X Produtivismo 

Acadêmico. 

Em resumo, o processo de seleção e análise das pesquisas requer atenção e cuidado na 

definição dos critérios de busca e seleção, bem como na análise sistemática e crítica dos dados. 

Uma revisão bibliográfica bem fundamentada e criteriosa pode contribuir significativamente 

para o avanço do conhecimento nessa área e para a promoção de transformações sociais 

efetivas. 

MOVIMENTOS SOCIAIS 

A história dos movimentos sociais no Brasil é marcada pela luta por direitos e 

transformações sociais, políticas e econômicas. Esses movimentos surgiram em diferentes 

momentos da história do país e se organizaram em torno de diferentes demandas e questões. 

Um dos primeiros movimentos sociais no Brasil foi o movimento operário, que surgiu 

no final do século XIX e início do século XX. Os trabalhadores urbanos se organizavam em 

sindicatos e greves para lutar por melhores condições de trabalho e salário. 
[...] a aprendizagem política dos direitos dos indivíduos enquanto cidadãos; a 
capacitação dos indivíduos para o trabalho, por meio da aprendizagem de habilidades 
e/ou desenvolvimento de potencialidades; a aprendizagem e exercício de práticas que 
capacitam os indivíduos a se organizarem com objetivos comunitários, voltadas para 
a solução de problemas coletivos cotidianos; a aprendizagem de conteúdos que 
possibilitem aos indivíduos fazerem uma leitura do mundo do ponto de vista de 
compreensão do que se passa ao seu redor. (LUCENA et al, 2019, p. 294). 
 

Durante a década de 1930, surgiram movimentos sociais de caráter populista, como a 

Aliança Nacional Libertadora (ANL), que lutava contra o fascismo e o autoritarismo e defendia 

a distribuição de terra e a nacionalização de empresas estrangeiras. 

Na década de 1960, o país viveu um período de intensa mobilização social e política, 

com o surgimento de movimentos como o movimento estudantil, o movimento camponês, o 

movimento operário, entre outros. Esses movimentos se organizavam em torno de demandas 

como a reforma agrária, a democratização do país, a defesa dos direitos humanos e a luta contra 

a ditadura militar. 
Os processos reivindicatórios vivenciados em movimentos sociais, sobretudo aqueles 
que envolvem a busca por transformação social, por direitos e pela manutenção destes, 
conduzem os partícipes a realizarem uma leitura do cotidiano e da situação social e a 
compreenderem os discursos de poder e a intencionalidade das ações dos dirigentes 
dos setores que compõem a sociedade. (LUCENA et al, 2019, p. 299). 
 

Durante os anos 1980, após o fim da ditadura militar, surgiram novos movimentos 

sociais, como o movimento de mulheres, o movimento negro, o movimento LGBT, entre outros. 

Esses movimentos buscavam o reconhecimento e a garantia dos direitos de grupos 

historicamente marginalizados e discriminados na sociedade brasileira. 
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Em um contexto de monopolização mundial da produção de alimentos, iniciada em 
1980 (VIEIRA, 2011), nasceu, mais tarde, em 1993, uma organização mundial que 
tem entre seus objetivos a defesa de uma agricultura sustentável em pequena escala e 
a promoção de justiça social e solidariedade: a Via Campesina. Atualmente, esse 
movimento é composto por 164 organizações de 73 países, de quatro continentes – 
África, Ásia, Europa e Américas –, representando assim 200 milhões de agricultores 
em todo o mundo (VIA CAMPESINA, 2011). (LUCENA, et al, 2019, p. 297). 
 

Nos anos 1990 e 2000, surgiram novos movimentos sociais, como o Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), que luta pela reforma agrária e pela justiça social no 

campo, e o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), que luta pelos direitos das 

comunidades afetadas pela construção de grandes barragens. 
No Brasil, a Via Campesina reúne diversos movimentos como o Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), o Movimento de Mulheres Camponesas 
(MMC), o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) e o Movimento dos 
Pequenos Agricultores (MPA). Além destes, a Via Campesina também se articula com 
outros movimentos sociais brasileiros que não têm base camponesa, mas estão ligados 
à Via Campesina internacional: Comissão Pastoral da Terra (CPT), Federação dos 
Estudantes de Agronomia do Brasil (Feab) e a Pastoral da Juventude Rural (PJR). Na 
Via Campesina Brasil, o MST constitui a comissão da reforma agrária e o MPA integra 
a comissão de soberania alimentar. (LUCENA et al, 2019, p. 297). 
Foi no estado do Rio Grande do Sul que, em 2006, nasceu o Levante Popular da 
Juventude, em um acampamento de jovens que reuniu cerca de 700 pessoas de todo o 
estado do Rio Grande do Sul. Nesse evento definiram-se como bandeiras de luta a 
educação, a cultura, o trabalho e o lazer e, dentre estas, elegeu-se como luta prioritária 
a democratização do acesso à universidade, a partir da compreensão da necessidade 
de se mudar a composição social da universidade pública por meio de cotas raciais e 
sociais. (LUCENA et al, 2019, p. 298). 
 

Hoje, os movimentos sociais no Brasil continuam lutando por direitos e 

transformações sociais, políticas e econômicas, em áreas como a educação, a saúde, a moradia, 

a cultura, entre outras. Esses movimentos são importantes agentes de mudança na sociedade 

brasileira, contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa, democrática e 

igualitária. 
Hoje, o movimento está presente em quase todos os estados brasileiros, atuando nas 
frentes campesina, estudantil e territorial, e tem como tripé organização, formação e 
luta. Possui três setores, a partir dos quais organiza a luta: negros e negras; diversidade 
sexual e de gênero; e mulheres. Em atuação nas esferas nacional, estadual e municipal, 
estrutura-se a partir de células em bairros de periferia e em instituições educativas, 
como, por exemplo, escolas secundaristas e universidades. Promove ações de 
formação a partir de acampamentos nacionais e estaduais e diversos cursos e escolas 
de formação sobre a realidade política e econômica brasileira. Possui sites e blogs na 
internet, bem como contas no Facebook, sendo que neste último mantém tanto um 
perfil nacional como perfis de vários estados onde o movimento está presente. 
(LUCENA et al, 2019, p. 298). 
 

A Educação Popular se consolidou a partir desses movimentos sociais. Educadores 

como Paulo Freire fomentaram esta prática para auxiliar a população marginalizada pela 

sociedade, em uma tentativa de diminuir as desigualdades sociais impostas a essas populações. 
Os processos reivindicatórios vivenciados em movimentos sociais, sobretudo aqueles 
que envolvem a busca por transformação social, por direitos e pela manutenção destes, 
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conduzem os partícipes a realizarem uma leitura do cotidiano e da situação social e a 
compreenderem os discursos de poder e a intencionalidade das ações dos dirigentes 
dos setores que compõem a sociedade. (LUCENA et al, 2019, p. 299). 

 

EDUCAÇÃO POPULAR 

A história da educação popular no Brasil tem suas raízes nos movimentos sociais e na 

luta por justiça social e igualdade. Durante a década de 1960, surgiram diversos movimentos 

populares que buscavam a transformação da sociedade brasileira, como o movimento sindical, 

o movimento camponês, o movimento estudantil, entre outros. 

Nesse contexto, a educação popular ganhou espaço como uma forma de empoderar as 

pessoas e de lutar contra a opressão e a exploração. A educação popular se caracterizava por ser 

uma forma de educação não-formal, que valorizava o conhecimento e a experiência dos 

participantes e se baseava em princípios como a autonomia, a participação e a transformação 

social. 
Assim, os movimentos sociais se apresentam, potencialmente, como um importante 
espaço de educação não formal e informal, em que momentos de debate e reflexão 
sobre determinadas situações sociais favorecem a construção de conhecimentos 
teóricos, técnico instrumentais, éticos, além de uma compreensão mais aprofundada 
de como se estruturam e se organizam politicamente as nossas sociedades. Em síntese, 
trata-se de contextos em que os que deles participam desenvolvem aprendizagens e 
constroem saberes a respeito de direitos e se reconhecem enquanto sujeitos de direitos 
e deveres individuais e coletivos. (LUCENA et al, 2019, p. 295). 
 

Um dos principais expoentes da educação popular no Brasil foi o educador Paulo 

Freire, que desenvolveu uma metodologia pedagógica centrada na conscientização crítica, na 

leitura do mundo e na alfabetização de adultos. Sua obra mais conhecida, "Pedagogia do 

Oprimido", publicada em 1968, teve grande impacto não apenas no Brasil, mas em todo o 

mundo. 
Nos primeiros anos da década de 1960, as exitosas experiências de alfabetização de 
trabalhadores e trabalhadoras rurais organizadas por Paulo Freire, tanto no Rio Grande 
do Norte, quanto em Pernambuco, ou em Natal, efetivaram aquilo que os governos e 
elites nacionais declaravam impossível: uma prática que poderia se desenhar como 
uma solução para o gigante analfabetismo, que excluía mais de cinquenta por cento 
da população trabalhadora brasileira (FREIRE, 2006). Além do que esses dados 
diziam sobre a desigualdade social, Paulo Freire destaca o papel da alfabetização na 
democratização de uma sociedade em pleno processo de mudança, além da 
possibilidade, a partir da alfabetização, da própria participação política pelo voto em 
um período de disputas entre projetos nacionais (FREIRE, 2006). (CATINI, 2021, p. 
5). 
 

Na década de 1980, a educação popular passou a ser incorporada por diversos 

programas governamentais, como o Programa Nacional de Alfabetização e Cidadania (PNAC), 

que tinha como objetivo erradicar o analfabetismo no país. O PNAC utilizava a metodologia de 

Paulo Freire e contava com a participação de diversos movimentos populares. 
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Paulo Freire (2006), reconhecido por seus estudos e por sua militância pedagógica, 
tendo o olhar apontado para uma outra sociedade, apostava na educação como forma 
de vencer a imobilidade do pensamento hegemônico capitalista. Ao destacar em seus 
estudos e suas práticas a dimensão política da educação, Freire nutria a Educação 
Popular de elementos políticos e pedagógicos com potencial de transformar a 
realidade e de recriar novas formas de poder. Para além de um método de alfabetização 
e ensino, a Educação Popular passava a ser conceito, meio e ferramenta capazes de 
prover outra forma de interlocução entre a formação de pessoas e a atuação política 
na sociedade. De fato, trata-se de uma pedagogia liberta do cárcere do ensino e 
devolvida à aprendizagem e à ação (MEJÍA, 1994). (CORDEIRO, FISCHER, 2021, 
p. 6). 
 

Nos anos 2000, a educação popular ganhou novo impulso com a criação do Programa 

Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), que oferece, ainda atualmente, cursos 

de ensino fundamental, médio e superior para assentados da reforma agrária, e com a 

implementação do Plano Nacional de Educação (PNE), que incluiu a educação popular como 

uma das estratégias para a promoção da equidade e da qualidade na educação. 
A Educação Popular acontece em um momento histórico definido e nem poderia ser 
diferente, considerando o pressuposto de que sua razão se define pela contestação e 
pelas resistências à realidade injusta (CARRILLO, 2013), dando-se mediante ao 
diálogo e a partir das experiências dos atores envolvidos no processo educativo 
(FREIRE, 2005). (CORDEIRO, FISCHER, 2021, p. 6). 
 

Hoje, a educação popular continua sendo uma forma importante de empoderamento e 

transformação social no Brasil, sendo utilizada por diversos movimentos sociais e organizações 

da sociedade civil como uma ferramenta para promover a participação cidadã, a conscientização 

crítica e a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 

 

PRODUTIVISMO ACADÊMICO 

O produtivismo acadêmico é uma abordagem que enfatiza a quantidade de produção 

acadêmica em detrimento da qualidade e relevância. Ele se baseia na ideia de que os acadêmicos 

devem produzir uma grande quantidade de artigos, livros e outros trabalhos acadêmicos para 

serem considerados bem-sucedidos e avançarem em suas carreiras.  
prática denominada de produtivismo acadêmico, modelo que se assemelha ao já 
conhecido fordismo (WOOD JR., 2016). De acordo com Sguissardi (2010), 
produtivismo acadêmico é um: Fenômeno em geral derivado dos processos oficiais 
ou não de regulação e controle, supostamente de avaliação, que se caracteriza pela 
excessiva valorização da quantidade da produção científico-acadêmica, tendendo a 
desconsiderar a sua qualidade. [...]. Tem sua origem nos anos 1950, nos EUA. Tornou-
se mundialmente conhecido pela expressão public or perish, significando que os 
professores/pesquisadores universitários que não publicassem de acordo com os 
parâmetros postos como ideais pelos órgãos financiadores, pela burocracia 
universitária ou pelo mercado, veriam sua carreira definhar e fenecer (p. 1). (VIEIRA 
et al, 2021, p. 255). 
 

O produtivismo acadêmico muitas vezes é impulsionado pela necessidade de se 

publicar em revistas de prestígio e pelo sistema de avaliação das instituições de ensino superior, 
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que frequentemente valorizam a quantidade de publicações em detrimento de outros critérios 

de avaliação. Essa abordagem pode ter consequências negativas, como a pressão excessiva 

sobre os acadêmicos para produzirem em um ritmo insustentável, levando a um esgotamento e 
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Shigaki e Patrus (2016), um ponto que pode ser visto como marco da transformação 
da universidade diz respeito à modificação da CAPES em uma fundação pública, 
órgão regulamentador e responsável pela avaliação do desempenho dos Programas de 
Pós-graduação Stricto Sensu (PPGSS). Assim, "[...] adota cinco quesitos com pesos 
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discentes, visto que a ênfase na quantidade de publicações pode prejudicar os acadêmicos em 

início de carreira, que muitas vezes têm menos recursos e menos tempo para se dedicar à 

pesquisa, resultando em desigualdades na avaliação da produtividade acadêmica. 
Diante do exposto, a CAPES passou a utilizar uma lógica de competição, advinda do 
modelo norte-americano, vinculada ao financiamento da pós-graduação. Com esse 
padrão, as avaliações da CAPES fundamentam-se num quantitativo de produtividade 
intelectual, por meio de números que comprovem o trabalho dos sujeitos da pós-
graduação e da pesquisa. Esse critério aumenta a busca dos pesquisadores para 
publicar investigações científicas em periódicos de excelência, de forma individual e 
em parceria intra e interinstitucional. As revistas científicas são fontes formais de 
comunicação da ciência e originaram-se "como uma evolução da comunicação 
informal, que consistia no uso de cartas, atas ou memórias das reuniões científicas 
para transferência da informação entre pesquisadores" (GONÇALVES; RAMOS; 
CASTRO, 2006, p. 165). Para Vosgerau, Orlando e Meyer (2017), fica evidente que 
as universidades direcionam suas ações para a pesquisa por ser dessas que se origina 
grande parte do seu financiamento. (VIEIRA et al, 2021, p. 260). 
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Em resumo, o produtivismo acadêmico pode prejudicar a qualidade e relevância da 

produção de conhecimento, comprometer a saúde e bem-estar dos acadêmicos, e levar a uma 

cultura de competitividade prejudicial e desigualdade na academia. 
[...] entendido neste artigo como um fenômeno derivado dos processos de regulação 
e controle, em particular, os de avaliação, que se caracterizam pela excessiva 
valorização da quantidade de produção científico-acadêmica, tendendo a 
desconsiderar a sua qualidade” (PATRUS; DANTAS; SHIGAKI, 2015, p. 1). 
(VIEIRA et al, 2021, p. 261) 

 

PRODUTIVISMO ACADÊMICO X EDUCAÇÃO POPULAR 

O produtivismo acadêmico e a educação popular são abordagens opostas em relação à 

produção de conhecimento e à forma como a academia se relaciona com a sociedade. 

Enquanto o produtivismo acadêmico enfatiza a quantidade de produção acadêmica em 

detrimento da qualidade e relevância, a educação popular valoriza o conhecimento produzido 

em diálogo com a comunidade e a partir das necessidades e interesses populares. 
Com essa orientação avaliativa, a universidade aproxima-se do que é visto no mundo 
empresarial, colocando o artigo como a mercadoria de produção em massa. “E pode-
se acrescentar, adotando um modelo de organização do trabalho que associa o discurso 
da flexibilidade com a rigidez das metas de produtividade, indicando uma clara 
inspiração toyotista” (BERNARDO, 2014, p. 130). Embora a adoção de tecnologias 
de gestão pudesse contribuir para uma diminuição da sobrecarga de trabalho, o 
caminho inverso vem sendo demarcado nas relações de produção, igualando cada vez 
mais a universidade daquilo que se identifica nas empresas (BIANCHETTI; 
MACHADO, 2009).” (VIEIRA et al, 2021, p. 261). 
 

A educação popular busca tornar o conhecimento mais acessível e democrático, 

valorizando o saber popular e o diálogo horizontal entre os diferentes atores envolvidos. Ela é 

uma forma de educação crítica e transformadora, que busca empoderar as pessoas para que 

possam atuar de forma mais consciente e participativa na sociedade. 
A prática educativa experienciada na participação em um movimento social difere 
daquela vivenciada nas instituições formais de educação, pois é um saber construído 
no decurso da vida, por meio da “leitura, interpretação e assimilação dos fatos” 
vividos pelos indivíduos na experiência do movimento (GOHN, 1999, p. 98). 
Dedicamos este tópico para trazer algumas reflexões feitas a partir dos relatos sobre a 
maneira como o processo educativo se dá no movimento social estudado, trazendo 
alguns dos princípios que fundam esse processo e os modos como ocorre. (LUCENA 
et al, 2019, p. 298). 
 

Já o produtivismo acadêmico pode ser uma barreira para a construção de um 

conhecimento mais democrático e relevante para a sociedade, uma vez que pode levar os 

acadêmicos a produzirem em um ritmo insustentável e a privilegiar temas e abordagens que não 

são necessariamente relevantes para as demandas sociais. 
Essa ligação da produção acadêmica com uma racionalidade de mercado tem colocado 
a qualidade dos trabalhos em segundo plano. Além disso, a necessidade de se alcançar 
metas que possam garantir recursos para a universidade têm levado a um novo modelo 
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de seleção de estudantes para os cursos de pós-graduação, sendo priorizado o ingresso 
daqueles que possuam um suposto potencial de publicação, independente da 
profundidade, dos benefícios ou do conhecimento produzido por suas pesquisas 
(PATRUS; DANTAS; SHIGAKI, 2015). Contudo, revela Silva (2009), ainda que os 
números apresentados e, muitas vezes comemorados, tragam otimismo no contato 
com um ranqueamento sobre qualidade, pouco conseguem mostrar a respeito das 
pressões e das estruturas que podem ser encontradas por trás de cada publicação. 
(VIEIRA et al, 2021, p. 263). 
[...] a universidade mecaniza e desumaniza seus participantes, concedendo a eles o 
status de meros ‘operários pesquisadores’, que estão ali apenas para cumprir seu papel 
de gerar um conhecimento rentável” (p. 18073). Por este prisma, a universidade abre 
as portas para o capital, possibilitando uma adaptação dos pesquisadores ao modelo 
quantitativo de produção científica que passa a ditar as regras. (VIEIRA et al, 2021, 
p. 264). 
 

Diante da revisão bibliográfica apresentada neste artigo, é possível concluir que os 

Movimentos Sociais e a Educação Popular são fundamentais para a transformação social e a 

luta por direitos e justiça. No entanto, esses movimentos e práticas educativas enfrentam o 

desafio do produtivismo acadêmico, que muitas vezes exige resultados imediatos e 

quantificáveis em detrimento de processos de construção de conhecimento mais longos e 

participativos. 

Nesse contexto, é importante destacar a necessidade de se fortalecer a relação entre as 

práticas de Educação Popular e os Movimentos Sociais, construindo processos educativos mais 

participativos e dialogais, que partam das experiências e saberes dos sujeitos envolvidos. É 

preciso também resistir aos modelos hegemônicos de produção de conhecimento que 

desconsideram as especificidades dos contextos populares e das lutas sociais. 

Portanto, é fundamental que os estudos e pesquisas sobre Educação Popular e 

Movimentos Sociais sejam pautados por uma perspectiva crítica e transformadora, que valorize 

as experiências populares e busque contribuir efetivamente para a transformação social e a 

construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao fim desta incursão pelo estudo do estado do conhecimento que relacionou a 

interseção entre a educação popular e os movimentos tornou evidente a complexidade das 

dinâmicas que permeiam esse campo multifacetado. A pesquisa revelou que, embora a educação 

popular e os movimentos sociais representem potentes ferramentas de transformação social, o 

contexto acadêmico contemporâneo, por vezes, os submete a uma lógica de produtividade que 

nem sempre coaduna com seus princípios essenciais. 
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A relação entre produtivismo acadêmico e educação popular emerge como um ponto 

sensível, onde a pressão por resultados quantificáveis pode enturvecer a natureza qualitativa e 

participativa intrínseca à educação popular. O paradigma da produtividade, com suas métricas 

quantitativas e metas exigentes, pode, inadvertidamente, desviar o foco da construção de 

conhecimento colaborativo e emancipatório, características fundamentais da educação popular. 

No âmbito da psicologia, minha área de formação, a relevância deste estudo se destaca 

ao oferecer insights acerca das possíveis tensões entre os ideais da educação popular e as 

demandas do meio acadêmico. A compreensão dessas dinâmicas é crucial para profissionais da 

psicologia, pois a prática nessa área frequentemente se entrelaça com contextos sociais e 

educacionais. Conscientes das potenciais armadilhas do produtivismo, os profissionais podem 

adotar abordagens mais sensíveis, ancoradas na participação ativa e no diálogo contínuo com 

os acadêmicos e movimentos sociais. 

Assim, ao refletir sobre a contribuição deste estudo para minha formação e futura 

prática profissional, percebo a importância de articular os princípios da educação popular com 

as exigências acadêmicas, promovendo uma integração que potencialize o compromisso social 

inerente à psicologia. Ao compreender as nuances dessa relação, posso me posicionar de 

maneira crítica, buscando práticas que transcendam a mera produção de conhecimento para 

abraçar uma perspectiva transformadora e inclusiva. Em última análise, a interseção entre 

educação popular, movimentos sociais e produtivismo acadêmico oferece um terreno fértil para 

a reflexão e ação, desafiando-nos a construir pontes entre teoria e prática, academia e 

comunidade, em busca de profissionais de diversas áreas comprometidos com a justiça social e 

a promoção do bem-estar coletivo. 
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MUSEUS E NARRATIVAS ANTIRRACISTAS: ENSINO E REFLEXÃO CRÍTICA A 
PARTIR DO ACERVO. 

 
Priscila Maria de Jesus 

 
RESUMO 
A concepção de uma noção de museus antirracistas, ou que propõem ambientes expositivos propícios à 
sua reflexão, constitui-se em uma abordagem reflexiva e crítica dos ambientes expositivos e sua 
concepção de exposições. Desta forma, o texto objetiva analisar de que forma os museus podem 
propiciar um espaço para reflexão e combate ao racismo e o desenvolvimento de atividades educativas 
que integrem a relação museu-escola. Por metodologia, adotou-se a pesquisa qualitativa, de cunho 
explicativo, ancorada em levantamento bibliográfico e mapeamento de museus voltados para a história 
e cultura Afro-Brasileira. Percebeu-se que os museus avançaram quanto a visibilidade e emergência de 
espaços voltados para a cultura e história afro-diaspórica. 
 
Palavras-Chave: Exposição, Educação em Museus, Racismo. 
 
 
Introdução 

“Ninguém nasce odiando o outro pela cor de sua pele, ou por sua origem, 
ou sua religião. Para odiar as pessoas precisam aprender, e se elas 

aprendem a odiar, podem ser ensinadas a amar.” 
 

Nelson Mandela 

 

Os museus, como espaços de memória e informação, ao longo dos séculos 

desenvolveram seus acervos e práticas, as quais se apoiaram, em grande parte, em um 

espelhamento de uma museologia desenvolvida no contexto europeu. Esses acervos, podem 

apresentar questões dúbias quanto à sua origem, fruto de espólios de guerras, viagens científicas 

9 
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Introdução 

“Ninguém nasce odiando o outro pela cor de sua pele, ou por sua origem, 
ou sua religião. Para odiar as pessoas precisam aprender, e se elas 

aprendem a odiar, podem ser ensinadas a amar.” 
 

Nelson Mandela 

 

Os museus, como espaços de memória e informação, ao longo dos séculos 

desenvolveram seus acervos e práticas, as quais se apoiaram, em grande parte, em um 

espelhamento de uma museologia desenvolvida no contexto europeu. Esses acervos, podem 

apresentar questões dúbias quanto à sua origem, fruto de espólios de guerras, viagens científicas 
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ou processos de colonização, que de forma arbitrária saquearam civilizações ao longo dos 

séculos. 

 No entanto, suas exibições retrataram estes como algo exótico e diferente, forma, com 
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metade do século XX, têm estudado formas de coibir essa circulação, por meio de normativas 

e cooperação com os países signatários.  

 Esse movimento, junto com as crescentes políticas de repatriação de objetos aos seus 

países originários, tem suscitado discussões sobre o papel dos museus e seu perfil, seja nos 

processos de formação de suas coleções, seja na forma como exibem esses objetos. Pensar os 

museus como espaços de memória e informação, fortalece essa reflexão sobre as origens dos 

seus acervos e como inserir o seu público em uma reflexão crítica sobre questões sociais, uma 

vez que estes podem promover uma aproximação entre as pessoas e possibilitar que estes 

aumentem se acesso à informação (Takahashi, 2000). 

Desta forma, o presente texto objetiva analisar de que forma os museus podem propiciar 

um espaço para reflexão e combate ao racismo. Por metodologia, adotou-se a pesquisa 

qualitativa, de cunho explicativo, ancorada em levantamento bibliográfico e mapeamento de 

museus voltados para a história e cultura Afro-Brasileira. 

 

Museus: espaços de reflexão crítica 

 Em 2022 o ICOM, apresentou a nova definição de museu que consiste em: 
Um museu é uma instituição permanente, sem fins lucrativos e ao serviço da sociedade 
que pesquisa, coleciona, conserva, interpreta e expõe o patrimônio material e 
imaterial. Abertos ao público, acessíveis e inclusivos, os museus fomentam a 
diversidade e a sustentabilidade. Com a participação das comunidades, os museus 
funcionam e comunicam de forma ética e profissional, proporcionando experiências 
diversas para educação, fruição, reflexão e partilha de conhecimentos. (ICOM, 2022). 

 

 Cabe destacar o reforço que se foi dado ao se pensar a diversidade, e esta não a uma de 

tipologias de acervos, mas de narrativas presentes nos espaços museais, que acolham e dêem 

visibilidade à temas mais sensíveis e que englobem demandas existentes na 

contemporaneidade, como a reflexão sobre questões de gênero, racismo, minorias étnicas, entre 

outros. 
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 No Brasil, a formação dos museus, segundo Deborah Santos (2014) “foram criados 

neste contexto e colaborara decisivamente com a divulgação das teorias raciais no país, com as 

regras de um progresso humano “único, linear e inquebrantável”.” Desta forma, suas exposições 

adquiriram um perfil que se apoiavam em apresentar os resquícios de uma outrora nobreza 

existente ou sua elite econômica, dando pouca voz, ou uma voz crítica aos objetos que retratam 

a história e cultura Afro-Brasileira e Indígena. 

 Se, os museus, enquanto espaços de informação e memória, podem ser utilizados como 

equipamentos que auxiliem nos processos de ensino por parte de professores, de que forma, 

essas exposições, às vezes engessadas, poderiam suscitar uma educação no contexto 

antirracista? 

 Utilizando essa pergunta como norte, pode-se dividir a reflexão a seguir em dois 

momentos: a museologia como espaço de reflexão e crítica social e, também, a formação dos 

professores para a utilização dos museus de forma crítica, mesmo que estes não apresentem de 

forma aberta esta questão. 

 Desvallées e Mairesse (2013) destacam que o termo museologia pode apresentar cinco 

acepções possíveis, que passam desde tudo aquilo que se refere ao ambiente do museu a se 

pensar esta enquanto um campo disciplinar, que fomenta a reflexão e teorias a partir do seu 

espaço e seu objeto de estudo. Sabe-se que os museus surgem antes da própria noção de 

Museologia e sua posterior estruturação como campo disciplinar, abarcando cada vez mais 

discussões e processos, destacando, aqui, a museologia crítica. Araújo (2012) destaca que “o 

desenvolvimento da perspectiva crítica sobre os museus teve maior incidência em abordagens 

mais próximas da sociologia da cultura, buscando problematizar os vínculos entre a ação 

museológica e a manutenção das hierarquias culturais”. Nesse processo de hierarquização, 

destacou-se estudos como o de Bourdieu (2007) que buscava associar as relações culturais entre 

o visitante e aquilo que estava em exposição. 

Nesse processo entre o visitante e o que está exposto no museu destaca-se as relações 

de aproximação, quando eles encontram algo que faça referência com as suas memórias e 

vivências ou de afastamento, quando o que está exposto é muito distante de sua realidade.  

Gonçalves (2005) destaca que “Os objetos que compõem um patrimônio precisam encontrar 

"ressonância" junto a seu público.” Ou seja, quanto mais próximo ele se torna desse espaço, 

pelas suas memórias ou história, diluindo informações ambíguas e tornando-se mais objetivo e 

reflexivo em seus discursos. 

Desta forma, uma exposição de museu, por meio de sua narrativa, pode fomentar uma 

reflexão crítica por parte do seu visitante, a partir dos recursos que são utilizados. Por que 
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destacar o papel dos recursos? Pois o objeto em si, suscita também, distintas interpretações, a 

partir da perspectiva que o seu público o olhe. Neste caso, os profissionais de museus podem 

se valer de etiquetas, textos informativos, guiamento, para apresentar essas possibilidades. Cabe 

destacar, que essa escolha, em geral, se remete à missão da instituição museu, sendo sua 

exposição de longa duração, um reflexo de como ela pretende se apresentar para seu público. 

No entanto, isso não impede a criação de recursos que suscitem a reflexão por parte de 

seu público. Padilha, Café e Silva (2014) destacam que “Os objetos, ao entrarem nos museus, 

passam a ser ordenados, classificados e estudados, de forma que o indivíduo possa compreender 

a lógica daquela exposição.”. A quantidade de pesquisa realizada antes de colocar um objeto 

em exposição e a delimitação da informação que será passada, determinam o grau informacional 

daquela exposição, pois quanto mais informação coletada, mais abrangente é a perspectiva 

sobre um objeto, de forma contrária, quanto menos, mais limitada se torna a informação 

disponível, possibilitando a existência de conteúdo ainda duvidoso a ser apresentado, ou em 

alguns casos, a inexistência de informações sobre objetos. 

Quando se parte para o contexto das exposições ou museus que que apresentem a cultura 

afro-diaspórica ou indígena, parte-se para uma abordagem antirracista dos seus objetos e da 

forma como são apresentados. Mas, o que seria uma abordagem antirracista? 

As discussões sobre a questão étnico-racial no Brasil, nas últimas décadas, tornaram-se 

cada vez mais abordadas e com propostas de políticas públicas voltadas para a equidade e 

reparação dos grupos afrodescendentes. No que tange ao ensino, destaca-se a inclusão do ensino 

da História e Cultura Afro-Brasileira, a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB nº 10.639/2003) e das Leis de Cotas (nº 12.711/2012), como algumas das políticas 

implementadas com vistas a visibilidade e equidade, no qual Munanga (2009) ressalta que, “os 

que pensam que a situação do negro no Brasil é apenas uma questão econômica, e não racista, 

não fazem esforço para  entender  como  as práticas  impedem ao negro  o acesso  na  

participação  e na  ascensão econômica”. Desta forma, o antirracismo surge como toda atitude, 

ação, pessoa que apresenta um posicionamento contra o racismo 
Consciente de que o racismo é parte da estrutura social e, por isso, não necessita de 
intenção para se manifestar, por mais que calar-se diante do racismo não faça do 
indivíduo moral e/ou juridicamente culpado ou responsável, certamente o silêncio o 
torna ética e politicamente responsável pela manutenção do racismo. A mudança da 
sociedade não se faz apenas com denúncias ou com o repúdio moral do racismo: 
depende, antes de tudo, da tomada de posturas e da adoção de práticas antirracistas. 
(Almeida, 2019). 
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Em uma sociedade cujo fluxo constante e forçado de populações negras africanas até o 

século XIX formaram grande parte da população, torna-se cada vez mais necessária a reflexão 

e desenvolvimento da compreensão que atitudes racistas não são moralmente, judicialmente e 

socialmente aceitas e devem ser denunciadas e colocadas em discussão. No âmbito dos museus, 

passa-se para uma reflexão da própria forma como e quais objetos são expostos. 

Santos (2014) destaca que no âmbito dos museus e suas exposições “quando 

reconhecem a cultura afro-brasileira, as Africanidades, elas trazem o estigma da escravidão, 

pois são escolhidas correntes, as gargalhadeiras, chibatas e outros objetos de submissão ao 

trabalho escravo para retratá-los”. Essa perspectiva acrítica perpetua uma visão elitista dos 

museus e suscita a uma narrativa silenciosa, que não denúncia, e desta forma, coaduna com o 

racismo ainda presente na sociedade brasileira. 

Oliveira, Pedroza e Pulino (2023) ressaltam que, no âmbito escolar, a supressão e 

omissão de histórias e posicionamentos dos grupos étnicos ao longo da história, constitui em 

uma forma de racismo, assim, ao se usar o mesmo processo para os museus, a omissão das 

lutas, oposições, posicionamentos dos grupos étnicos ao seu processo de escravização, não 

seriam os museus, também racistas? 

Repensar as práticas expositivas existentes a partir de uma perspectiva antirracista, é 

rever narrativas, acervos expostos, as próprias pesquisas existentes nos museus. Consiste em 

dar voz a quem lhe é de direito, em potencializar as suas demandas, em publicizar as suas lutas. 

Também é aproximar os museus de grande parte da população brasileira, que no censo do IBGE 

de 2022, indicou que 56% da população é composta de negros e pardos autodeclarados. 

Para exemplificar essa relação entre exposição e reflexão crítica sobre o tema, a Figura 

1, de um dos módulos expositivos do Museu do Homem do Nordeste (Recife/PE), apresenta, 

junto com os objetos de tortura, textos relacionando a questões contemporâneas da população 

negra, seja os quilombos ou o mapa da violência no Nordeste, o que suscita discussões entre o 

passado e o presente. 
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Figura 1 - Museu do Homem do Nordeste. 

 
Foto: Priscila de Jesus (2023). 

Para além, a própria representação negra em fotografias e pinturas, ou mesmo de artistas 

negros e suas obras, quase inexistentes nos corredores dos museus, suscita uma discussão de 

onde estão e como fazer com que ocupem esses espaços. Para além dos objetos de tortura, tão 

presentes, há uma longa e fundamentada arte, influenciada pelos povos afro-diaspóricos, que 

ganharam características próprias aqui no Brasil.  

O segundo ponto de reflexão, a formação dos professores para a utilização dos museus 

de forma crítica, destaca-se no processo de uso dos museus como equipamentos educacionais. 

Silva e Pacheco (2021) destacam que “Cada vez mais os museus vêm sendo explorados pelos 

professores em sua função didática, onde a turma é levada com o objetivo de vivenciar uma 

experiência de confronto entre sujeito (aluno(a)) e objeto (exposição)”.  

O uso dos museus como equipamento educativo, passa pelo conhecimento do docente 

sobre o museu e o que ele apresenta e a vinculação deste ao seu conteúdo programático. A 

depender de onde esteja localizada a escola, há uma oferta maior ou menor em possibilidades 

de museus e sua vinculação com distintas disciplinas.  

O desenvolvimento de ações por parte dos museus que possam atualizar os professores, 

por meio de oficinas, materiais complementares, entre outros, possibilita uma melhor 

integração entre museu-escola e o processo de aprendizagem, bem como a capacitação por parte 

dos profissionais de educação em como utilizar museus e equipamentos culturais em sala de 

aula. Consiste em um caminho em mão dupla, no qual tanto a escola (e seus profissionais) e os 

museus (e seus profissionais), precisam trabalhar em conjunto para propiciar a melhor forma 

de utilização dos seus espaços. No que tange à uma educação antirracista nos museus, destaca-
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se o uso dos espaços por parte dos docentes para que onde há um silenciamento em suas 

exposições, fomentar uma reflexão crítica e vincular com fatos, personagens, entre outros que 

se relacione com a sua região ou de forma mais ampla. 

 

Sugestões e possibilidades do ensino em museus 

Existem diversas metodologias para o uso dos espaços dos museus enquanto espaços 

educativos por parte de docentes, no entanto, o que se apontará aqui, serão algumas sugestões, 

sobretudo de espaços no ambiente web, uma vez que nem sempre as escolas públicas dispõem 

de recursos para utilização de ônibus, ou a localidade pode não oferecer algum museu de cultura 

e história afro-diaspórica. 

Desta forma, os museus podem se valer da educação patrimonial como uma forma de 

aproximação entre o público e o que se apresenta nos espaços dos museus. Horta, Grunberg e 

Monteiro (1999) apresentam como um dos objetivos da educação patrimonial “levar as crianças 

e adultos a um processo ativo de conhecimento, apropriação e valorização de sua herança 

cultural, capacitando-os para um melhor usufruto destes bens, e propiciando a geração e a 

produção de novos conhecimentos, num processo contínuo de criação cultural”.  

Pacheco (2012), ao analisar as diferentes metodologias de educação patrimonial e sua 

relação com o ambiente de ensino propõe: 
o planejamento para o uso didático do museu na sala de aula deve estar atento e prever, 
inicialmente, a vinculação dos conteúdos estudados à exposição que será visitada, 
segundo, a realização da visita com uma programação definida e, de volta à sala de 
aula, a utilização da experiência vivida no museu para a realização de uma produção 
cultural. 

Desta forma o processo de visita está dividido em três momentos: 
Figura 2 - Três momentos da visita de grupos escolares. 

 
Fonte: Adaptado a partir de Pacheco (2012) 
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 A realização de visitas, como parte de um conteúdo programático pelo professor, pode 

e deve envolver outras atividades além da visitação em si, que permitam que os discentes se 

integrem às discussões e, sobretudo, desenvolvam um senso crítico sobre o tema abordado. 

Cabe destacar, que as atividades desenvolvidas devem acompanhar a faixa etária e a série dos 

discentes, no entanto, orientações podem ser feitas e adaptadas. 

 O Quadro 1 apresenta uma atividade que possibilita tanto a discussão dos discentes com 

a família, o exercício da pesquisa no ambiente web e o poder de síntese a partir da discussão 

em sala, possibilitando que o professor trabalhe com as três respostas obtidas. A Atividade pode 

ser aplicada para discentes a partir do fundamental II. 
Quadro 1 - Percebendo 

Quadro das percepções - Atividade antes da visita 

O que vamos 
perceber? 

Conversa com os 
familiares 

Pesquisa na 
internet 

Discussão em sala 

Antirracismo    

Afro-diaspórico    

Quilombo    

Raça    

Racismo    
Fonte: Elaboração Própria (2023) 

 Outra atividade que exercita a pesquisa e que os discentes descubram sobre seu lugar, é 

a apresentada no Quadro 2, que segue o modelo do Quadro 1, mas refere-se a espaços e 

manifestações culturais. 
Quadro 2 - Conhecendo 

Quadro do conhecendo - Antes da visita 

O que vamos conhecer? O que eu conheço? O que descobri na 
pesquisa? 

Conhecendo lugares e 
manifestações culturais 

  

Lugares   

Manifestações Culturais   

Comidas   
Fonte: Elaboração Própria (2023) 
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 O Quadro 2 permite que os discentes conheçam mais sobre a cultura local, podendo ser 

aplicado a nível de estado, o que você conhece que é representativo no seu estado? 

 Durante a visita, o professor pode passar uma atividade para ser respondida durante a 

visita, ou que esta seja uma reflexão escrita após, em sala de aula. 
Quadro 3 - Descobrindo 

Quadro - Descobrindo os objetos - Durante a visita 

Objeto escolhido: 

Aspectos analisados O que eu percebi O que aprendi pesquisando 
sobre ele 

Com o que parece?   

Qual o seu material?   

Como foi feito?   

O que chamou a sua 
atenção? 

  

Como era utilizado?   

Quem utilizava?   
Fonte: Adaptado a partir de Horta, Grunberg e Monteiro (1999). 

 

 A atividade do Quadro 3, pode ser aplicada, pensando o objeto que mais chamou a 

atenção dos discentes ao longo da visita, desta forma, ele pode escolher um, apresentar suas 

percepções e, quando retornar para casa, pesquisar sobre o objeto e informações adicionais 

sobre ele. Nesta atividade, pode solicitar que o discente faça um registro fotográfico do objeto, 

para compartilhar com os colegas e o professor em sala de aula., o que, junto com suas 

impressões da visita, compreende o depois. 

 Mas, e se após a preparação não conseguir um ônibus ou uma forma de levar os 

discentes para o museu físico? O que fazer? 

 Com o avanço das tecnologias digitais, cada vez mais museus apresentam seus acervos 

e exposições em ambiente web. Sejam museus nato-digitais (que nascem já no espaço web, sem 

correlato com um em ambiente fora da internet) ou museus que apresentam sites com suas 

coleções, estes constituem-se materiais pedagógicos que podem ser visitados juntos em sala de 

aula ou como atividade para casa. 
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Dentro dessa lógica, começa-se a pensar em outras formas de identificar o patrimônio 
e o que esse representa para essa nova sociedade, bem como identificam-se outras 
formas de preservar o acervo, disponibilizar e comunicar ao público, por intermédio 
da criação de um patrimônio digital e das exposições virtuais. (Padilha, Café, Silva, 
2014). 
 

 Desta forma, o Quadro 4 apresenta uma relação de instituições museais brasileiras que 

apresentam acervos e exposições disponibilizados online, que permitem o desenvolvimento de 

atividades, incluindo o Quadro 3. Assim, se torna possível visualizar distintos acervos, que 

podem de adaptar as especificidades do planejamento do docente, seja conhecê-lo 

presencialmente e/ou seu site. 

Quadro 4 - Lista de Museus com acervos afro-diaspóricos no ambiente web 

Museu Localização Site 

Museu Afro-Digital da Memória 
Africana e Afro-Brasileira 

- https://museuafrodigital.ufba.br/  

Museu da Memória Negra de 
Petrópolis 

- https://museudamemorianegradepet
ropolis.com/  

Museu dos Quilombos e Favelas 
Urbanos 

Belo 
Horizonte/MG 

https://linktr.ee/muquifu  

Museu do Percurso Negro Porto 
Alegre/RS 

https://museudepercursodonegroem
portoalegre.blogspot.com/  

Museu da Abolição Recife/PE https://museudaabolicao.museus.go
v.br/  

Museu da História e da Cultura 
Afro-Brasileira 

Rio de 
Janeiro/RJ 

 
https://www.rio.rj.gov.br/web/muhc

ab  

Museu Afrobrasileiro - UFBA Salvador/BA http://www.mafro.ceao.ufba.br/pt-
br  

Museu da Cultura Afro-Brasileira Salvador/BA https://museuafrobrasileiro.com.br/  

Museu Cafuá das Mercês (Museu 
do Negro) 

São Luís/MA http://casas.cultura.ma.gov.br/portal
/mham/index.php?page=mcafuam  

Museu Afro Brasil São Paulo/SP http://www.museuafrobrasil.org.br/  
https://artsandculture.google.com/p
artner/museu-afro-brasil?hl=pt-BR  

Fonte: Elaboração da autora (2023). 
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Considerações Finais 

 A emergência de espaços voltados para a cultura e história afro-diaspórica, constituem-

se em uma crescente, na qual há uma mudança de orientação, saindo da apresentação da elite 

brasileira e, a posterior visibilidade de grupos étnicos antes invisibilizados ou silenciados nos 

espaços dos museus. 

 Embora o crescente número de museus afro-brasileiros ou de negro tenha apresentado 

uma percepção maior sobre esses acervos, sua proporção e representação em território nacional 

ainda é incipiente. Desta forma a discussão de um museu antirracista e quais caminhos são 

possíveis, constitui-se em uma discussão ainda inicial, mas que deve ser realizada com urgência. 
O primeiro ponto a entender é que falar sobre racismo no Brasil é, sobretudo, fazer 
um debate estrutural. É fundamental trazer a perspectiva histórica e começar pela 
relação entre escravidão e racismo, mapeando suas consequências. Deve-se pensar 
como esse sistema vem beneficiando economicamente por toda a história a população 
branca, ao passo que a negra, tratada como mercadoria, não teve acesso a direitos 
básicos e à distribuição de riquezas. Ribeiro, 2019). 
 

Relacionar os museus e os processos educativos, por meio de visitas escolares e 

formação docente é um dos caminhos para a sua utilização, bem como a multiplicação da 

discussão de racismo no Brasil. Ao propor atividades iniciais, pretendeu-se dar um primeiro 

caminho, que possa ser ampliado e adaptado por professores em sala de aula. 

 Se os museus, ao longo dos séculos, nasceram como um espaço voltado para a elite, 

chegou a hora de ocuparmos esses espaços e nos fazer visíveis e com voz, de mostras todas as 

resistências e lutas do povo negro ao longo dos séculos e que deve estar sim nos museus, para 

que todos saibam quem nós somos. 
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AABBSSTTRRAACCTTSS  
11 FREQUENCIES OF THEMES IN SOCIAL AND SPIRITUAL HEALTH IN PHYSICAL 
EDUCATION CLASSES OF BASIC EDUCATION TEACHERS IN THE STATE OF ALAGOAS: 
A LOOK AT ANTIRACIST EDUCATION AND CULTURE OF VIOLENCE. 

Davi Soares dos Santos 
Antonio Filipe Pereira Caetano 

 
Physical Education classes have always been marked by ideals of freedom, non-formal 
education, and unconventional behaviors not observed in classrooms of other teaching subjects. 
However, on the other hand, dealing with bodies, the field has always been exposed and 
susceptible to issues of prejudice, bullying, and violence. The objective of this study was to 
identify the frequency of discussion on anti-racist education in Physical Education classes of 
Basic Education teachers in the state of Alagoas. This is a quantitative, analytical, and cross-
sectional study, based on the application of a questionnaire on school health, with questions 
about social and spiritual health, aimed at identifying the presence of anti-racist themes in the 
classes of basic education teachers from seven Education Management Regions (GERE’s) in 
the state of Alagoas. A total of 167 teachers participated in the study, the majority being men 
(65.8%), of mixed race (64.6%), graduated from private higher education institutions (63.5%), 
with specialization (62.2%), with less than three years of professional practice (30.5%), under 
contractual regime in the public service (53.9%), and working more than 40 hours per week 
(40.1%). In terms of anti-racist content, regular frequency rates were identified for themes 
related to equity in ethnic-racial rights (1.8 ± 0.8); encouragement of attitudes and values of 
respect (1.3 ± 0.7); combating bullying and religious prejudice (1.7 ± 0.8); and perception of 
the influence of religions on bodily practices (1.3 ± 0.7). On the other hand, topics that had 
frequencies considered good were those related to promoting peace (2.1 ± 0.7); exercising 
citizenship and social responsibility (2.0 ± 0.7); and discussing and identifying bullying (2.1 ± 
0.7). It is concluded that the discussion on anti-racism in Physical Education classes still needs 
to take significant steps for deeper immersion in the theme on the school ground. Although the 
scores suggest regular and good indices, contents about the culture of violence were more 
expressive than ethnic-racial theoretical foundations, demonstrating a racial invisibility of 
teachers in relation to their students. 
 
Keywords: Physical Education; anti-racism; culture of violence; health; basic education; 
Alagoas. 
 
22 PASSING THROUGH KALUNGA - 20 YEARS OF LAW 10.639/03: TEACHERS' 
CONVERSATIONS, BETWEEN ANTI-RACIST KNOWLEDGE AND PRACTICES FOR 
TEACHING HISTORY. 

Jairton Peterson Rodrigues dos Santos 

The present text provides a brief history of the creation of Law 10.639/03 and its applicability to the 
teaching of History. Additionally, it questions the Brazilian educational process, which often leans 
towards a Eurocentric ideal that disregards the knowledge of Afro-descendants. Drawing from the ideas 
of bell hooks, we advocate for transgression as an important role in an anti-racist and decolonizing 
process. Kalunga is portrayed as a site of transformation, collective projection, and circularity, as 
indicated by Muniz Sodré. We delve into the concept of Quilombism by Abdias Nascimento, Structural 
Racism by Silvio de Almeida, necropolitics by Achille Mbembe, and History Teaching by Circe 
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Bittencourt and André Chervell. The works of Paulo Freire are important for pedagogical issues, while 
Sueli Carneiro, Frantz Fanon, and Grada Kilomba contribute to understanding black subjectivity. With 
this, we believe that this article contributes to promoting a shared reflection on practices for an anti-
racist education that assists History teachers in Basic Education, particularly in High School, and fosters 
a pedagogical reflection enabling the socialization of content with other education professionals 
interested in the raised themes. 

Keywords: History Teaching, Anti-racist Education, Kalunga, Collectivity, law 10.639/03. 

3 CAN DEATH TEACH HISTORY? THE USE OF LEGO TO UNDERSTAND CITIZENSHIP 
IN THE SANTA ISABEL AND CRUZ VERMELHA CEMETERIES (ARACAJU-SE). 

Cleones Gomes dos Santos 
 
The work contains the initial reflections of a research conducted in the Professional Master's Program 
in History Teaching at the Federal University of Sergipe (ProfHistória/UFS), aligned with the research 
line "Historical Knowledge in Different Memory Spaces." The studies address the space of the Cruz 
Vermelha and Santa Isabel cemeteries, as both cemeteries are intended for socio-economic burials with 
distinct hierarchies in Aracaju, SE. While the Cruz Vermelha cemetery serves the destitute of the city, 
the Santa Isabel cemetery remains restricted to the local elite. Thus, the idea of "dying well as a legacy" 
and mortuary architecture as a work of art contrasts with the idea of "forgetfulness" in the simplicity of 
the set of drawers and unadorned tombs. The general objective is the use of Lego in constructing a 
differential perspective in the didactic process of death as a historical source directed at students of 
Youth and Adult Education for High School (EJAEM). The elaboration of the critical didactic process 
stems from the conception of using Lego blocks as an educational game in the construction of burial 
spaces, with challenges and historical information cards that dialogue with local history, cemetery 
practices, and concepts of citizenship in time and space. 
 
Keywords: Cemeteries; Cultural Heritage; Memory; History Teaching; Gamification. 

44 FOR ANTI-RACIST EDUCATION WE MOVE! REFLECTIONS AND METHODOLOGIES 
FOR SCHOOL ENVIRONMENTS. 

Isadora Pereira Lopes 
Kelly Natalina dos Santos 

Rogéria Cristina Alves 
This text addresses two fundamental points for considering proposals for Anti-Racist Education: 
reflections on the role of educators and educational networks regarding this urgent theme, which has 
been neglected over the years by various sectors of Brazilian society; and we present some 
methodological alternatives to implement anti-racist educational actions. Our main objective is to point 
out paths and possibilities for the construction of anti-racist methodologies, activities, and actions within 
school environments, presupposing African and Afro-Brazilian histories and cultures. To this end, we 
demonstrate how it is still urgent and necessary to formulate such reflections in the face of various 
reported cases of racism in school environments. The starting point for this debate could not be more 
opportune: Law No. 10,639/2003 completed two decades of existence in the year 2023. However, we 
still observe that there is a long way to go for educational institutions and educator training in effectively 
combating structural racism and being open to dialogue on the multiplicity of existences. Thus, we 
advocate for reflections around the reformulation of our school curricula, from basic education to 
university, to embrace other matrices of thought and worldviews that are not Eurocentric but committed 
to racial and cultural equity. 

Keywords: Racism; Law No. 10,639; Anti-Racism; Education; African History. 
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55 BRAIDING STRATEGIES FOR TEACHING SOCIOLOGY IN BASIC EDUCATION: FROM 
THE STRANDS OF BRAIDS TO PRETEACHING PRACTICES. 

Luane Bento Santos 

This text aims to address the pedagogical activities used in teaching sociology in basic education to 
incorporate the federal law n.10.639/2003. Twenty years after the advent of the mentioned federal law, 
the difficulties of teachers and school administrators in applying the contents related to Education for 
Ethnic-Racial Relations and African and Afro-Brazilian History and Culture in the daily life of 
classrooms and school spaces are noticeable. Although Sociology has a history of working on ethnic-
racial relations in Brazilian society, within the school context, the theme appears only briefly and solely 
to address issues such as race, racism, and the need for affirmative action policies. In this sense, the 
valorization of African and Afro-Brazilian history and culture does not occur, and topics related to the 
legislation are restricted to problems caused by structural racism. The agency of African and Afro-
Brazilian populations is not even mentioned in the curricula and teaching materials of the field. The 
erasure and emptying of black agencies are due to a model of sociology that values theorists from the 
Global North axis, usually white, heterosexual men from middle and upper classes. 

Keywords: Sociology Teaching; Anti-Racist Education; Federal Law 10.639/2003; Pedagogical 
Practices; Teaching Knowledge. 

66 ESSAY ON TEACHING THE HISTORY OF AFRICA: A PERSPECTIVE FROM THE IVORY 
COAST TO BRAZIL. 

Mohammed Yasin 

Regarding education in Brazil, this essay is a condensed form of my analyses concerning this issue since 
I arrived in Brazil. Twenty years ago, when the law was being adopted, I had just arrived in Brazil for 
graduate studies. The chosen essayistic form here fits perfectly into what it allows, traversing various 
areas of knowledge, bringing an African perspective on the delicate educational issue in Brazil, after 
immersing myself in the reality of the complexity of Brazilian daily life. An immersion that occurred 
amidst constant dialogue with the West African reality that defines us, and in which we were formed 
until the completion of our undergraduate studies at the Ivorian university. 

Keywords: History of Africa; Brazilian education; West African culture; Brazilian culture; Educational 
system. 

77 "VOICE POSITIONING": BUILDING ANTI-RACIST SCHOOLS. STRATEGIES AND 
PROJECTS TO STRENGTHEN OUR FIGHT FOR A SOCIETY WITHOUT RACISM 
THROUGH EDUCATION. 

Ana Paula de Araujo Gomes Carvalho  

The purpose of this text is to present the strategies and projects that were implemented at the Municipal 
School Doutor José Froes Machado, part of the municipal network of Nova Iguaçu, in the History 
discipline, based on theoretical books on anti-racist education that are part of the Plural Feminisms 
Collection. The demand for the project arose from the discomfort of having a predominantly black and 
brown student community and many episodes of racism/discrimination from these same students in their 
interactions with their peers. It was necessary to bring to our school community an education based on 
critical racial literacy, presenting concepts that would be practiced and exercised by everyone in the 
School Unit throughout the project. Thus, between the academic years of 2022 and 2023, working with 
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55 BRAIDING STRATEGIES FOR TEACHING SOCIOLOGY IN BASIC EDUCATION: FROM 
THE STRANDS OF BRAIDS TO PRETEACHING PRACTICES. 

Luane Bento Santos 

This text aims to address the pedagogical activities used in teaching sociology in basic education to 
incorporate the federal law n.10.639/2003. Twenty years after the advent of the mentioned federal law, 
the difficulties of teachers and school administrators in applying the contents related to Education for 
Ethnic-Racial Relations and African and Afro-Brazilian History and Culture in the daily life of 
classrooms and school spaces are noticeable. Although Sociology has a history of working on ethnic-
racial relations in Brazilian society, within the school context, the theme appears only briefly and solely 
to address issues such as race, racism, and the need for affirmative action policies. In this sense, the 
valorization of African and Afro-Brazilian history and culture does not occur, and topics related to the 
legislation are restricted to problems caused by structural racism. The agency of African and Afro-
Brazilian populations is not even mentioned in the curricula and teaching materials of the field. The 
erasure and emptying of black agencies are due to a model of sociology that values theorists from the 
Global North axis, usually white, heterosexual men from middle and upper classes. 

Keywords: Sociology Teaching; Anti-Racist Education; Federal Law 10.639/2003; Pedagogical 
Practices; Teaching Knowledge. 

66 ESSAY ON TEACHING THE HISTORY OF AFRICA: A PERSPECTIVE FROM THE IVORY 
COAST TO BRAZIL. 

Mohammed Yasin 

Regarding education in Brazil, this essay is a condensed form of my analyses concerning this issue since 
I arrived in Brazil. Twenty years ago, when the law was being adopted, I had just arrived in Brazil for 
graduate studies. The chosen essayistic form here fits perfectly into what it allows, traversing various 
areas of knowledge, bringing an African perspective on the delicate educational issue in Brazil, after 
immersing myself in the reality of the complexity of Brazilian daily life. An immersion that occurred 
amidst constant dialogue with the West African reality that defines us, and in which we were formed 
until the completion of our undergraduate studies at the Ivorian university. 

Keywords: History of Africa; Brazilian education; West African culture; Brazilian culture; Educational 
system. 
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Ana Paula de Araujo Gomes Carvalho  

The purpose of this text is to present the strategies and projects that were implemented at the Municipal 
School Doutor José Froes Machado, part of the municipal network of Nova Iguaçu, in the History 
discipline, based on theoretical books on anti-racist education that are part of the Plural Feminisms 
Collection. The demand for the project arose from the discomfort of having a predominantly black and 
brown student community and many episodes of racism/discrimination from these same students in their 
interactions with their peers. It was necessary to bring to our school community an education based on 
critical racial literacy, presenting concepts that would be practiced and exercised by everyone in the 
School Unit throughout the project. Thus, between the academic years of 2022 and 2023, working with 

171 
 

the 8th and 9th grade classes, the following were presented: films, documentaries, songs, poems, and 
predominantly anti-racist themed books or those that led to a discussion on eradicating racism and the 
formation of anti-racist multipliers among our students who would bring respect for differences and the 
anti-racist struggle to the school and beyond its walls. 

Keywords: Anti-racism, student formation, history, anti-racist practice. 

88 CONTRIBUTIONS OF SOCIAL MOVEMENTS TO EDUCATION: A STUDY OF THE 
STATE OF KNOWLEDGE 

Ingrid Mara Souza Oliveira 
Tiago Zanquêta de Souza 

 
This research, at the undergraduate level, focuses on the contribution of social movements to education: 
narratives of popular educators. It is linked to the research project entitled RESEARCH, TRAINING, 
AND INTERVENTION IN EDUCATION: studies in school and non-school educational contexts, with 
a scholarship from Uniube. Its objective is to present the results of a state of knowledge study on the 
subject, in order to identify educational theories in/for social movements. It was found that Popular 
Education is an important tool for strengthening Social Movements, as it aims to pressure power 
structures, aiming for transformation and social justice. Social Movements, together with popular 
educators, have contributed by creating popular schools, conducting workshops and courses, producing 
educational materials, and articulating networks of popular education. These diverse experiences have 
contributed to expanding access to critical and transformative education for popular segments of society. 
Some of the main trends and challenges that permeate the relationship between Popular Education and 
Social Movements include the importance of promoting the training of popular educators and building 
spaces for collective reflection on Popular Education practices. Finally, Popular Education continues to 
be fundamental for the organization and mobilization of Social Movements, and new studies and 
practices are necessary to strengthen this relationship and promote significant social transformations. 

Keywords: Teaching-learning; Popular Education; Experience. 

99 MUSEUMS AND ANTI-RACIST NARRATIVES: TEACHING AND CRITICAL 
REFLECTION FROM THE COLLECTION 

Priscila Maria de Jesus 
 

The conception of an idea of anti-racist museums, or museums that propose exhibition environments 
conducive to reflection, constitutes a reflective and critical approach to exhibition environments and 
their conception of exhibits. Therefore, the text aims to analyze how museums can provide a space for 
reflection and combat racism, as well as develop educational activities that integrate the museum-school 
relationship. As for methodology, a qualitative research approach was adopted, focusing on explanation, 
anchored in bibliographic research and mapping of museums focused on Afro-Brazilian history and 
culture. It was observed that museums have progressed in terms of visibility and the emergence of spaces 
dedicated to Afro-diasporic culture and history. 

Keywords: Exhibition, Museum Education, Racism. 
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ANTI-RACIST EDUCATION IN MOTION: PRACTICES, CULTURES, AND 
REFLECTIONS 

 

We deliver to the academic community and beyond, to teachers, students, and interested parties, 
the research and pedagogical actions in the field of Humanities that deal with Anti-Racist 
Education, so that we can unveil a new horizon that is more plural, egalitarian, and humanized, 
capable of referencing the ancestries of African and indigenous peoples that constitute the soul 
of this land, Brazil. In a Ubuntu collective of texts that interchange, share, and resignify 
experiences, we travel through the paths of social and spiritual health, Law 10,639/03, death 
and History Teaching, methodologies of innovation and transgression in the classroom, braids, 
voice positioning, memories of the Ivory Coast, playful activities through games, social 
movements, and popular education, museums, and exhibitions. Here, we have interdisciplinary 
texts traversing History, Physical Education, Sociology, Literature, Museology, etc., in the 
weaving of academic knowledge that reveres ancestral African cultures, where we gather in 
quilombos and strengthen ourselves to combat structural racism. 
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EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA EM MOVIMENTO: PRÁTICAS, CULTURAS E 
REFLEXÕES 

 

Entregamos à sociedade acadêmica e extramuros, aos professores, estudantes e interessados, as 
pesquisas e ações pedagógicas no campo das Ciências Humanas que tratam da Educação 
Antirracista para que possamos descortinar um novo horizonte mais plural, igualitário e 
humanizado capaz de referenciar as ancestralidades dos povos africanos e originários que 
constituem a alma dessa terra Brasil. Em uma coletividade Ubuntu de textos que se 
intercambiam, compartilham e ressignificam experiências, viajamos pelas trilhas de saúde 
social e espiritual, Lei 10.639/03, morte e Ensino de História, metodologias de inovação e 
transgressão do chão da sala de aula, tranças, lugar de fala, memórias da Costa do Marfim, 
atividades lúdicas através de jogos, movimentos sociais e educação popular, museus e 
exposições. Aqui temos textos interdisciplinares transversais à História, Educação Física, 
Sociologia, Literatura, Museologia etc. na tecitura de conhecimentos acadêmicos que 
reverenciam as culturas africanas ancestrais nos aquilombamos e nos fortalecemos para o 
combate ao racismo estrutural.  
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